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1. INTRODUÇÃO 

 

A convivência do Brasil com o trabalho escravo é histórica e existe ao longo da 

formação do país, sendo, no princípio, política de Estado e base do sistema produtivo da 

Colônia e Império. O Brasil escravista determinou as bases da formação social brasileira e 

tem importância significativa para o entendimento de questões específicas da escravidão 

contemporânea, como a exigência ou não de coação para a configuração da condição 

análoga à de escravo (temática a ser abordada adiante). 

Nada obstante a evolução industrial, com maior produtividade e, em muitos casos, 

prescindível de mão-de-obra humana e da evolução dos direitos e garantias individuais e 

coletivas, incluindo o direito do trabalho, o Brasil convive com a existência do trabalho em 

condição análoga à de escravo, após a abolição da escravidão em 1888. 

Oficialmente, o reconhecimento do Brasil perante a Organização Internacional do 

Trabalho acerca da existência de trabalho escravo em seu território deu-se em 1995
1
. 

O que se vem à mente é a “necessidade” de tal reconhecimento, para uma situação 

apontada ao longo de décadas como presente no país
2
 mesmo após lei que extinguiu o 

instituto jurídico. Comentários ao então novo Código Penal de 1940, que substituiu a 

legislação de 1890 (que silenciava a respeito da existência do crime num país em que se 

não era permitida mais a escravidão)
3
, em sua pretérita e sucinta redação do artigo 149

4
, 

apontavam a incredulidade quanto à persistência da prática no Brasil
5
. 

Era como se um remotíssimo sertão não fizesse parte do país e o paradigma da 

escravidão pós-1888 necessitasse de açoites, comercialização e serviços pesados para que 

se lhe configurasse
6
.  

                                                           
1
 http://www.oitbrasil.org.br/trabalho_forcado/oit/relatorio/america_latina_caribe.pdf, em 12.01.2010 

2
 Casaldáliga, Pedro. Escravidão e Feudalismo no Norte do Mato Grosso. São Félix do Araguaia, 1970. 

3
 O código de 1830 se referia ao crime de “reduzir à escravidão pessoa livre”. 

4
 “Reduzir alguém a condição análoga à de escravo” 

5
 “Tenho para mim, e devo declarar, com sinceridade e independência, que esse dispositivo é de pura 

ornamentação, pois rarissimamente será aplicável. Semelhante prática não se verifica nos meios mesmo mal 

policiados, e naqueles outros, onde poderá ocorrer comumente, não será possível a repressão, pois até lá não 

chega a ação eficiente da autoridade” (Hungria, Nelson. Comentários ao Código Penal. Rio de Jameiro: 

Forense. (1958). v. VI. p. 201 
6
 “O fato não é desconhecido de nós, mas nas regiões do remotíssimo sertão (...) Devemos, entretanto, 

invocar aqui o testemunho do atual governador do Pará, Magalhães Barata, que de uma feita, em discurso que 

lhe ouvi, descreveu o feudo que ele encontrou instalado num município daquele estado, para onde o chefe 

político local atraía retirantes das secas e criminosos foragidos e, a seguir, sob pretexto de se cobrar de 

adiantamentos ou gêneros fornecidos, ou sob ameaça de denúncia e entrega às autoridades policiais, 

http://www.oitbrasil.org.br/trabalho_forcado/oit/relatorio/america_latina_caribe.pdf
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A questão terminológica implica no entendimento dos componentes da conduta de 

reduzir alguém à condição análoga à de escravo, para se concluir o que é condição análoga, 

por que análoga e qual o bem jurídico tutelado, numa acepção que se pretende mais 

conceitual do que a mera aplicação do dispositivo legal nos termos de sua redação atual e 

tem como finalidade ampliar o conceito da “liberdade cerceada” na prática da conduta 

Isso vale dizer, por exemplo, que ao mencionar uma das hipóteses de redução à 

condição análoga à de escravo como sendo “condições degradantes”, não nos contentamos 

em aceitar o que está posto para a conclusão da existência ou não de trabalho em condição 

análoga à de escravo, mas sim de questionar do porquê as “condições degradantes” 

implicam no trabalho escravo contemporâneo e sua importância nessa implicação, o que 

será debatido em síntese específica. 

Não existem dados precisos sobre a quantificação de pessoas reduzidas à condição 

análoga à de escravo no país
7
, o fato é que a cada ano os grupos especiais de fiscalização 

móvel resgatam mais trabalhadores daquela condição
8
, alguns trabalhadores, inclusive, 

mais de uma vez e, também, encontram empregadores reincidentes na prática. Existem, 

ainda, casos de denúncias que se revelam improcedentes ou mesmo que não foram 

atendidas (fiscalizações realizadas) no tempo correto e uma situação de trabalho escravo 

que pudesse haver, no momento da ação fiscal, já não mais se verificava, o que ficará mais 

claro no quadro expositivo das fiscalizações empreendidas pelo Grupo Especial de 

Fiscalização Móvel, de 1995 a 2009. 

Na realidade, quando se trata de redução de alguém à condição de escravo, os 

números importam para mostrar em qual dimensão a escravidão persiste, para conferir 

dados estatísticos. Mas ainda que houvesse relatos de números inferiores aos divulgados, 

todo o esforço do poder público na erradicação seria justificável, já que além de ser prática 

criminosa, a redução de outrem à condição análoga à de escravo fere qualquer princípio 

humano básico, principalmente tendo-se vista que a possibilidade jurídica de escravidão é 

fato superado em praticamente todo mundo. 

 
                                                                                                                                                                                
sujeitava-os, na lida dos seringais à mais ferrenha e impiedosa servidão de fato” (Hungria, Nelson. 

Comentários ao Código Penal. Rio de Janeiro: Forense. (1958). v. VI. p. 201 

 
7
 http://www.cptnacional.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=195%3Acampanha-de-

prevencao-e-combate-ao-trabalho-escravo&catid=6%3Atrabalho-escravo-&Itemid=80, acesso em 
09/12/2010 
8
 http://www.reporterbrasil.com.br/pacto/conteudo/view/20, acesso em 09/12/2010 

http://www.cptnacional.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=195%3Acampanha-de-prevencao-e-combate-ao-trabalho-escravo&catid=6%3Atrabalho-escravo-&Itemid=80
http://www.cptnacional.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=195%3Acampanha-de-prevencao-e-combate-ao-trabalho-escravo&catid=6%3Atrabalho-escravo-&Itemid=80
http://www.reporterbrasil.com.br/pacto/conteudo/view/20
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1.1 APONTAMENTOS HISTÓRICOS ACERCA DO 

REGIME ESCRAVISTA BRASILEIRO 

 

A escravidão no Brasil colônia e império foi parte do regime de produção pré-

capitalista. Os colonizadores, anterior e concomitantemente
9
 à introdução em escala 

comercial dos escravos africanos, utilizaram-se da mão-de-obra indígena para a atividade 

comercial, principalmente na capitania de São Vicente. No período que se sucedeu ao 

descobrimento, entre a instalação das capitanias hereditárias aos governos gerais, o 

aproveitamento da mão-de-obra indígena deu-se pelo escambo ou pela compra de 

cativos
10

. 

 No escambo, os colonizadores portugueses davam em troca do serviço prestado 

uma sorte de apetrechos (até certo ponto inservíveis aos brancos) aos chefes das tribos. 

Pelo aprisionamento (na primeira etapa), os colonizadores se apropriavam dos escravos 

indígenas vendidos como tais por um grupo indígena vencedor de alguma guerra entre 

tribos. Tais guerras eram fomentadas pelos portugueses, com intuito de produzir fluxo 

significativo de cativos
11

.  

A política colonial quanto ao escravo indígena era ambígua. A legislação colonial 

permitia algumas formas de escravização dos nativos, como a aquisição pela compra de 

indígenas capturados por tribos vencedoras (mas não a simples captura do índio e a sua 

submissão ao regime escravo propriamente dito) e reconhecia que o fracasso das capitanias 

hereditárias deveu-se ao cativeiro ilegítimo praticado pelos colonos
12

. 

Um método alternativo de controle da mão-de-obra indígena e contraponto ao 

massacre desenfreado dos índios pelos colonos foi a criação dos aldeamentos indígenas, 

em que os jesuítas seriam “tutores” dos índios. A “contratação” dos índios como 

trabalhadores passaria necessariamente pelo crivo do jesuíta responsável pelo aldeamento, 

o que, num certo sentido, cria uma relação de dependência entre nativos e religiosos e 

facilitaria a propagação de ensinamentos cristãos. 

                                                           
9
 Em regiões de menores propriedades ou cuja logística de compra de escravos africanos fosse demasiado 

cara. 
10

 MONTEIRO, J.M. Os Negros da Terra. São Paulo: Companhia das Letras. 1994. P.31 
11

 MONTEIRO, J.M. Op cit, p.31 
12

 MONTEIRO, JM. Op.cit p.36 
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 Manoel da Nóbrega
13

 sustentava a simples noção de que o Brasil só prosperaria a 

partir da dominação dos índios e, no caso de grupos particularmente resistentes, seria 

necessária a execução de guerras justas nas quais o inimigo seria reduzido ao cativeiro. 

Lei de 20 de março de 1570 buscou regulamentar o cativeiro indígena, introduzindo 

o conceito de guerra justa (autorizada pela coroa) ou resgate dos índios que estavam 

prestes a ser vitimados em rituais antropofágicos (em certo sentido, uma tentativa de 

julgamento moral das tradições dos nativos). Porém, de fato, os indígenas nunca tiveram o 

status civitatis de homens livres. Se capturados, conforme a legislação colonial estabelecia, 

eram escravos; se sob os domínios da ordem jesuíta, eram índios administrados. 

Além das guerras inter tribais e das guerras justas (que acabaram sendo o 

subterfúgio necessário aos bandeirantes-comerciantes de escravos indígenas para a 

incursão pelos sertões em busca de novos índios), outra arma poderosa no extermínio da 

população nativa foram as doenças contagiosas
14

. 

A partir da 2ª metade do século XVII a escravidão indígena (ou a utilização do 

trabalho indígena) entrou em declínio, por conta da diminuição significativa da população, 

pela dificuldade em novas incursões e pela crescente resistência indígena (preferência em 

se submeter ao inimigo índio à submissão ao branco conquistador).  

A introdução em larga escala dos escravos africanos deu-se na abertura das minas, 

cujo trabalho exigia de sobremaneira o físico (altas temperaturas aliadas às horas em que 

ficavam imersos nos rios) e em que a logística de deslocamento do indígena (além da 

decrescente disponibilidade) inviabilizava sua utilização. 

Já no ciclo do ouro, o comércio de escravos africanos torna-se negócio lucrativo 

(sendo o escravo uma mercadoria cara e cobiçada nas Gerais) e faz renascer a economia 

paulista bastante combalida pelo término em larga escala do cativeiro indígena, nada 

obstante ter sido justamente na Capitania de São Vicente que o escravo indígena foi 

utilizado em maior escala, seja pela disponibilidade, seja pela logística das incursões 

bandeirantes ou pela escassez de recursos financeiros para arcar com os custos do escravo 

africano. 

Questões morais (parte da Igreja que condenava a escravidão indígena), também 

influenciaram a expansão da escravidão africana em determinados territórios, como na 

                                                           
13

 MONTEIRO, J.M. Op.cit. p.41 
14

 Idem.ibidem. p. 39 
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economia mineira e açucareira, ainda que tais moderações não fossem o principal entrave à 

escravidão indígena (haja vista o massacre pós Tratado de Madrid).  

No ciclo do ouro, cujas condições de lavra das jazidas exigiam esforços sobre-

humanos, a utilização de mão-de-obra escrava (indígena ou africana) foi progressiva e era 

incentivada economicamente pela Coroa, que “dava duas braças em quadra por cada 

escravo ou Índio, de que se servem nas catas”
15

.  

Entretanto, é na fase mais produtiva das lavras que se faz mais presente o escravo 

africano, justamente pelo afluxo de capital e pela descoberta da lucratividade do comércio 

negreiro (no caso paulista) ou pelo ajustamento mais rápido às condições técnicas e sociais 

das atividades mineradoras (IANNI, 1962:38), as quais ao contrário de fazendas, 

prescindiam de unidade familiar para que se executassem, sendo, aliás, de mais valia um 

escravo individualmente considerado, ao contrário do que o cativeiro indígena 

(normalmente familiar) propunha. 

O escravo africano trazido às minas tinha composição social diferente dos 

indígenas e até mesmo dos escravos africanos destinados às fazendas: no trabalho de lavra, 

dava-se preferência aos escravos do sexo masculino, enquanto que nas fazendas, havia 

escravos dos dois sexos representados. 

O ciclo de dependência da economia escravista tem o seu cerne no tráfico negreiro. 

O cativo indígena foi mão-de-obra utilizada em larga escala na economia paulista, mas por 

questões morais, religiosas e econômicas, como dito acima, acabou por não ser 

introduzido, na mesma escala que a o escravo africano, na produção nordestina.  

Pode-se dizer ainda, que o cativo indígena foi largamente utilizado na economia 

paulista pela logística da operação das bandeiras, bem como pela falta de capital do colono 

paulista para utilização do escravo africano. 

Além de representar a introdução da mão-de-obra nas minas e nos engenhos, a 

utilização do escravo africano envolvia uma etapa anterior na acumulação da riqueza, que 

era o fluxo envolvido nas negociações dos escravos africanos. O valor do escravo estava na 

“peça” em si, mas também no volume de renda que foi movimentada para sua aquisição e 

em todas as etapas que isso envolveu (tráfico-transporte-venda). 

                                                           
15

 IANNI, O. As metamorfoses do escravo no Brasil.  São Paulo: Difusão Europeia do Livro. P.35 (1962) 
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O escravo faz parte da renda final, o que MARTINS denomina de “renda 

capitalizada”
16

. Naquele contexto, FERNANDES explica: não só o escravo constitui uma 

mercadoria, é a principal mercadoria de uma vasta rede de negócios (que vai da captura e 

do tráfico, ao mercado de escravos e à forma de trabalho
17

. 

A escravidão brasileira não era mera “instituição”, mas relação real fundada em 

condições históricas definidas
18

. Nada obstante ter sido a escravidão importante fonte de 

trabalho, também representou grande acumulação de capital.  

A relação do tráfico negreiro com a escravidão é simbiótica: a utilização do escravo 

como mão-de-obra cria a necessidade do tráfico, que por sua vez gera grande afluxo de 

capital que alimenta a utilização da mão-de-obra escrava, eis que o escravo também era 

“objeto” que perecia com o uso, o que proporcionava a constante renovação da necessidade 

do tráfico. 

O tráfico negreiro não era um negócio tipicamente privado na colônia. Isso porque, 

apesar de ser praticado por intermediários traficantes, o fluxo de renda e o ciclo do tráfico 

geravam acumulação de capital mercantil à própria colônia (e posteriormente à metrópole), 

um acúmulo oficial e contabilizado de riqueza. 

Ainda que rudimento do que se pode chamar de público, a acumulação ocasionada 

em favor da colônia e metrópole pelo tráfico de escravos demonstrou ser este um negócio 

lucrativo para todos os lados envolvidos: o privado representado pelo traficante e senhor de 

engenho/donos das minas e o público representado pela colônia e metrópole.  

A  escravidão colonial devia produzir e reproduzir um butim a ser compartilhado 

pelo senhor, pela Coroa e seus funcionários, pelos negociantes metropolitanos e 

ultrametropolitanos
19

. Assim, o tráfico devia atender, primordialmente, os interesses da 

colônia (fluxo de renda e acumulação de capital mercantil), para depois, os interesses dos 

administrados (introdução de mão-de-obra). 

A relação capitalista da escravidão não está na exploração da mão-de-obra pelo 

senhor, mas sim no tráfico dos escravos (até porque a relação capitalista de dominação e 

exploração de trabalho pressupõe trabalho livre). O escravo é a renda capitalizada que 

                                                           
16

 MARTINS, J.S. O Cativeiro da Terra. São Paulo: Hucitec. p.62 (2004) 
17

 FERNANDES, Florestan. Circuito Fechado. São Paulo:Hucitec. P.22. (1976) 

 
18

 MARTINS, J.S. op cit. p.62 (2004) 
19

 FERNANDES, F.  Circuito Fechado. São Paulo: Hucitec.p 22 (1976) 
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pertence ao senhor. Por outro lado, é o tráfico de escravos que está atrelado ao capitalismo, 

ainda que em sua fase incipiente de acumulação primitiva de capital. 

Foi nesta base que o regime escravista se perpetuou, por representar grande 

acumulação de capital. Neste ponto, é precisa a afirmação de FERNANDES, para quem 

indo-se ao fundo da análise, o que se descobre não é apenas que a escravidão mercantil 

produzia e reproduzia a si própria. Ela também promovia sua expansão e generalização, 

pois estas condições estavam na própria raiz da produção e reprodução do trabalho 

escravo pelo escravo
20

.   

Foi este fluxo de capital e acumulação de riqueza que a escravidão indígena não 

produziu. Em que pesem os eufemismos para desqualificar o regime de trabalho dos 

nativos de escravidão, pode-se dizer que as bandeiras não envolviam a mesma logística e 

exigência de investimentos que o tráfico negreiro impunha.  

Ademais, houve qualquer sorte de oposição eclesiástica ao cativeiro indígena, fator 

não experimentado com relação à escravidão africana, que minou a expansão das 

bandeiras.  

Outros fatores, menos nobres, determinaram a disseminação da escravidão africana 

em detrimento do cativeiro nativo, como o extermínio da população nativa pelas doenças 

trazidas pelos conquistadores
21

. E certamente os valores envolvidos no ciclo do tráfico e a 

acumulação que gerava à colônia-metrópole desencorajaram a apreensão indígena e, por 

outro lado, estimularam e replicaram a escravidão africana. 

Quando no capitalismo industrial buscou-se excluir o regime de trabalho escravo, 

por suposta incompatibilidade, não deixava de ser verdade. Mas o fato é que se buscava 

libertar mais o capital encravado no tráfico do que propriamente o escravo. O princípio e 

rudimentar desenvolvimento nas colônias, ainda que não em benefício do incipiente 

público, foi possível, em grande parte, ao capital acumulado pelo tráfico de escravos.  

O tráfico e a acumulação de capital proporcionada por ele, que representou uma 

primitiva “captação de recursos externos” financiou a criação de alguma infra-estrutura 

colonial, que seria a base para a posterior independência, num momento em que as elites 

coloniais já estabelecidas que se beneficiaram do regime de acumulação mercantil não 

estavam desejosas de transferir a renda à metrópole. 

                                                           
20

 Op cit p 25 
21

 “Surtos consideráveis de sarampo e varíola irromperam em São Vicente durante a guerra de 1560-3, 

dizimando e desmoralizando a população nativa”, citado por Monteiro, JM. op. cit. P 39 
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É com a proibição do tráfico de escravos, com o advento da Lei Eusébio de Queirós 

em 1850, que o sistema econômico e social escravista começa a se esfacelar e a semear as 

bases para a adoção do trabalho não escravo, mas também pré-capitalista, na medida que a 

submissão do trabalhador ao dono da terra igualmente o confisca a força de trabalho sem 

que lhe haja a retribuição da renda equivalente. 

Os verdadeiros colonos são os imigrantes que entravam diretamente na posse da 

terra e passavam a viver como pequenos proprietários rurais
22

. O fator terra/trabalho 

distingue fundamentalmente a imigração de colonos da importação de braços
23

que visava 

apenas substituir os braços escravos pelo trabalho dos imigrantes.  

Essa importação de braços imigrantes foi pública e privada
24

, a depender do local, 

que supunha necessidades de maior ou menor quantidade de trabalho. Assim, no Sul do 

Brasil (Rio Grande, Paraná e Santa Catarina) os imigrantes gozavam de favores especiais, 

viviam sob um regime de núcleo colonial e nada tinham que ver com os latifundiários 

brasileiros
25

.  

Aqui reside um traço significativo do proprietário/empregador rural brasileiro: a 

mentalidade que ora lidava com escravos, adquiridos por peça e cujo valor econômico 

estava embutido em si, saberia lidar com o trabalho livre e, posteriormente, o trabalhador 

livre com direitos?
26

 

Em grande parte, principalmente na disseminação de condições degradantes de 

trabalho, é essa mentalidade do empregador que faz que se perdure a escravidão 

contemporânea.                                                                                            

Os sistemas se diferem no ponto em que, se já não se trata mais de estatuto jurídico 

(a escravidão no Brasil teve estatuto jurídico próprio até 1888), a nova forma de 

exploração pré-capitalista da força de trabalho (regime de colonato na lavoura cafeeira, 

casos de trabalho forçado no século XX) não tem a base econômica do tráfico que lhe 

alimenta e lhe renova, não imprimindo a si valor de renda capitalizada, nos moldes do 

escravo africano da colônia/império. 

                                                           
22

R.B de M em introdução in Memórias de um Colono no Brasil (1850), Davatz, T. São Paulo: Editora da 

Universidade de São Paulo, 1980. P.11 
23

 RB. De M,  op.cit  p.11 
24

 Holanda, S.B. em notas do tradutor in Memórias de um.... op,cit p.21 
25

 R.B de M em introdução in Memorias de um.... op.cit. p.11 
26

 “É verdade que para muitos fazendeiros a relação tradicional entre amo e escravo tinha fornecido um 

padrão fixo, inflexível e insubstituível para o trabalho na grande lavoura(...)”, in Memórias..., op. cit. P.36 
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O empenho financeiro na figura do imigrante e na qual há parte da renda gerada por 

seu trabalho é o adiantamento das despesas de viagem por parte do proprietário que 

necessitava dos braços de trabalho. Como o trabalho livre seria custeado pelas 

amortizações dos adiantamentos feitos, nesta situação fica claro o lucro sobre o trabalho e 

também a capitalização do valor inicialmente despendido, faturado ao longo de tempo de 

serviços prestados pelos imigrantes. 

Até 1850, o valor da terra se media pela quantidade de escravos que nela se 

encontrava, havendo, como política de estado, a doação pela Coroa de grandes 

propriedades a grandes fazendeiros que propusessem produção na terra. Era a maneira de 

dar a cara da metrópole à colônia. Àquela época, a propriedade era adquirida pela  

ocupação ou com carta de sesmarias.  

Previamente à chegada de trabalhadores imigrantes europeus (em decorrência das 

restrições internacionais ao tráfico e da própria lei nacional) e da libertação de um 

contingente de escravos africanos, a legislação foi modificada para que a única forma 

possível de aquisição da propriedade fosse a compra. Apesar da existência de uma 

indústria de falsificação de documentos (cartas paroquiais que legitimavam as posses até 

1850), tais procedimentos eram inacessíveis aos ex-escravos e aos colonos, seja por 

ignorância das praxes escusas, seja por falta de recursos financeiros para cobrir despesas 

judiciais e subornar autoridades
27

.  

Passando a medida da riqueza do contingente de escravos para a quantidade 

fundiária, sem que isso representasse qualquer alteração estrutural na quase estamental 

sociedade brasileira de então, os novos imigrantes, os recém-libertos e os futuros ex-

escravos formam um espaço amostral de suscetibilidade à exploração. 

A transição do trabalho escravo para o trabalho livre marca a migração do valor 

agregado do escravo para a terra. O poder econômico passava do número de escravos para 

a quantidade de terra, de modo que as relações de dominação ficam ligadas à concentração 

fundiária. 

No período que sucedeu a abolição, os trabalhadores libertos
28

 e os que não haviam 

sido escravos dirigiam-se à grande propriedade rural para pedir morada, criando uma 

                                                           
27

 Op.cit. p.26 
28

 Cf. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, escravo que passou à condição de livre 
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relação de dependência de trabalho e residência, caindo assim em profunda dependência do 

proprietário da terra.
29

 

A relação de morada tem sua congênere no colonato. O trabalhador que não tem 

mais uma relação de sujeição física, no sentido corpóreo da palavra, ao patrão, passa a ter 

relação de dependência econômica para sua própria sobrevivência. 

As figuras de transição do trabalho escravo para o trabalho livre têm a característica 

da dependência econômica gerada pelo adiantamento de despesas e ou manutenção das 

necessidades mínimas do trabalhador, pelo patrão, numa relação utilitária bastante visível 

no campo. Colono designa a família de trabalhadores que residem nas plantações de café 

de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro
30

. 

Com relação aos trabalhadores libertos e com os já nascidos livres, mesmo que não 

oriundos diretamente de berços escravos, não proprietários, o acesso à terra se dá por 

alguma forma de endividamento com o proprietário
31

 e que não foi privilégio brasileiro. 

O corte da sujeição do indivíduo na escravidão da Colônia/Império foi étnico, a 

submissão do trabalhador livre é censitária e ligada à pobreza e falta de acesso à terra. 

A extinção do regime escravista no Brasil foi ato político, de tentativa de 

preservação da estrutura de poder que havia amealhado os ganhos possíveis com o já 

proibido tráfico. A utilização da mão-de-obra livre foi posta em sociedade que cresceu à 

luz de séculos de sujeição pessoal, além do valor agregado em si mesmo, muito mais, aliás 

que o do trabalho de suas mãos. 

A convivência da mão-de-obra com novo status (liberta), sem valor de per se com 

proprietário oriundo de sociedade escravista é que são a semente para a figura do trabalho 

                                                           
29

 “Quem se apresentava ao senhor de engenho não pedia trabalho, pedia uma morada. Entre as obrigações 

que a morada acarretava, havia forçosamente o trabalho para o dono do domínio, mas esta não era a questão 

básica: é o que distinguia o morador de um pequeno proprietário das vizinhanças que podia vir pedir apenas 

se havia trabalho no engenho. Ao pedir morada, quem o fazia já demonstrava não ter outra escolha melhor, 

que não tinha para onde ir: não tendo meios de organizar sua existência social, vinha pedir ao senhor que os 

fornecesse., ou mesmo que a organizasse para si”. GARCIA Jr, A. Libertos e Sujeitos:sobre a transição para 

o trabalhadores livres do nordeste.in  

http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_07/rbcs07_01.htm 

 
30

 GARCIA Jr, A in http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_07/rbcs07_01.htm, acesso em 

09/12/2010. 
31

 “Em diferentes países, notadamente no México, a escravidão foi dissimulada sob uma forma que leva o 

nome de peonagem. [...] Por meio de adiantamentos a serem deduzidos do trabalho e que se transmitem de 

uma geração a outra, não somente o trabalhador isolado, mas ainda sua família, tornam-se propriedade de 

outras pessoas e suas famílias (MARX, 1968, p. 122), citado por FIGUEIRA, R.R e ESTERCI, N. Trabalho 

Escravo no Brasil: a luta pelo reconhecimento de condutas patronais escravistas. In http://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/viewFile/161/186, acesso em 09/12/2010 

http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_07/rbcs07_01.htm
http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_07/rbcs07_01.htm
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/viewFile/161/186
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/viewFile/161/186
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escravo contemporâneo no Brasil, que, conforme será visto adiante, também possui fases 

distintas de caracterização. 
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2. O TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO-A restrição 

da liberdade 

 

Com o advento da Lei Imperial 3353, de 13 de maio de 1888 (Lei Áurea), 

extinguiram-se, em dois artigos, a escravidão e o estatuto jurídico do sistema escravista no 

Brasil. Por este motivo, juridicamente, não é correta a utilização do termo “escravo” na 

definição
32

. O escravo no Brasil está historicamente ligado a um período histórico (colônia 

e império), sendo modo de produção e não apenas condição da mão-de-obra.  

O artigo 149 do Código Penal tipifica a conduta com o nome “redução à condição 

análoga a de escravo”, por não haver possibilidade jurídica de escravo, partiu-se ao recurso 

da condição análoga. À falta de outra definição e por esta guardar o princípio máximo de 

proteção à liberdade (tanto do ofensor quanto do ofendido), é o artigo 149 do Código Penal 

Brasileiro que representa o balizamento para as ações administrativas relacionadas à 

erradicação do trabalho escravo. 

Publicações
33

, técnicas ou não, adotam a terminologia escravo em diversas 

denominações, como “escravo branco”, “escravidão contemporânea” ou se não se utilizam 

de escravo adotam terminologia tampouco abarcada por estatuto jurídico como “servidão”.   

A adoção da terminologia implica, por outro lado, em relacionar a escravidão 

contemporânea à escravidão dos períodos Colonial e Imperial, fazendo parecer que para o 

que hoje se denomina trabalho escravo contemporâneo ou trabalho forçado ou trabalho 

análogo ao de escravo sejam necessárias algumas figuras históricas para a sua ocorrência, 

tais quais, o castigo corporal e o tráfico ou mesmo o modo de produção visceral da 

sociedade vigente durante a Colônia e Império.  

No direito imperial brasileiro, baseado no direito colonial português, o escravo 

era considerado uma coisa, privado de qualquer direito, seja político ou civil e incapaz de 

manter qualquer obrigação. Era um bem semovente, como o boi. Mas as mesmas leis que 

permitiam a um homem a posse sobre o outro, negavam aos senhores o direito de vida e 

                                                           
32

 “Refere-se o texto penal (1940) à condição análoga à de escravo, deixando bem claro que não se cogita de 

redução à escravidão” in HUNGRIA, N. op. cit, p.198 
33

 FIGUEIRA, Ricardo Rezende. Pisando Fora da Própria Sombra: A escravidão por dívida no Brasil. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004.  
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morte sobre seu escravo. Ordenações Filipinas- o escravo é ser humano desprovido de 

liberdade e propriedade
34

. 

A legislação, por seu turno, não se olvidou das figuras colono-imperiais, à medida 

que, por exemplo, na redação atual do artigo 149 do Código Penal há elementos que 

remontam à escravidão pré-1888, tais quais, as jornadas exaustivas e vigilância ostensiva. 

Mas adiciona elementos que seriam inatingíveis de per se no sistema escravista de igual 

período, como a retenção de salário. 

Já a legislação internacional abdicou do termo escravo ou escravidão e adotou 

trabalho forçado, como nas Convenções 29 e 105, da Organização Internacional do 

Trabalho, termo este ligado a alguma forma de coação física ou moral que força o trabalho. 

 A primeira fixa o critério da falta de voluntariedade para a prestação de serviços e, 

ainda, a prestação de serviços sob ameaça de sanção. Já a segunda, para a classificação de 

trabalho forçado, congrega a existência de coerção em razão de opiniões políticas ou 

ideológicas, método de mobilização de mão de obra para o desenvolvimento econômico, 

punição por participação em greves e medida de discriminação racial, social, nacional ou 

religiosa. 

A definição da Convenção 29 não trata de forma específica de escravidão, mas 

possibilita coibir suas formas histórica (colonial) e contemporânea (tráfico de pessoas). 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho, o elemento coerção física é 

fundamental. 

No Brasil, o trabalho escravo contemporâneo relaciona-se a outros assuntos 

complexos, como a pobreza, a devastação da Amazônia e a distribuição desigual de terras. 

Tudo indica, desde sempre, o vínculo estreito e, tipicamente brasileiro, entre apropriação 

da terra e aprisionamento do trabalho. Também não foi por acaso que a Lei Áurea tenha 

sucedido em poucos anos a Lei de Terras (18/9/1850). Ou seja, o Brasil podia sem perigo 

libertar os escravos, na certeza de que a exploração de seu trabalho poderia permanecer, 

de qualquer maneira, por mais alguns séculos, a serviço da minoria que por quinhentos 

anos se apoderou das terras, das matas e das águas do País. Tendo fechado o acesso à 

                                                           
34

 Grimberg, Keila. Código Civil e Cidadania. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 2002. 2ª ed. p. 57 
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terra para quem não tivesse meios de adquiri-la, tornava-se supérfluo manter a senzala 
35

. 

A concentração fundiária é um pilar significativo à ocorrência do trabalho escravo 

contemporâneo, pois priva o trabalhador da auto-suficiência que caracteriza as sociedades 

camponesas
36

 

A redução condição análoga à de escravo prevista no artigo 149 do Código Penal, 

em sua primitiva redação
37

, era conduta contrária à liberdade pessoal do sujeito passivo 

reduzido a esta condição.  

O Código Imperial trazia o crime de reduzir à escravidão pessoa livre que se achar 

em posse da liberdade, pois uma vez juridicamente possível a escravidão de pessoa que 

não fosse livre (pois fora adquirida como escrava), o crime punia o cativeiro de pessoa 

detentora de sua liberdade de física.  

O primeiro Código Penal Republicado, de 1890, promulgado após dois anos da 

abolição da escravatura no país, ignorou a figura do plágio
38

, figura presente no Direito 

Romano (plaggium), que após a extinção da escravidão no Império Romano continuou a 

designar a conduta repreensível de escravizar outrem. 

A exposição de motivos do Código de 1940 traz como figura elementar do tipo a 

supressão do status libertatis. 

Comentários penalistas à figura induzem que é necessário atentar contra a liberdade 

de locomoção do sujeito passivo. Nelson Hungria aduz que não é a perda total da 

liberdade, mas também a relativa à liberdade de locomoção de relação com terceiros. 

Jurisprudência colacionada pelo mesmo autor deixa o entendimento da necessidade da 

sujeição física pessoal do sujeito passivo a quem comete o crime
39

. 

A antiga redação não exemplificava situações, deixando ao arbítrio do julgador a 

configuração do delito contra à liberdade individual.  

Exemplo disso são  acórdãos, de Tribunais de Justiça que desconfiguraram a 

conduta em razão de haver liberdade de locomoção: 

                                                           
35

 Plassat, Xavier. in CAVALCANTI, Gelba de Cerqueira; FIGUEIRA, Ricardo de Resende; PRADO, 

Adonia Antunes; COSTA, Célia Maria Leite (organizadores). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2008.  
36

 TRINDADE COSTA, Patrícia. Op. cit. P. 37 
37

 “Reduzir alguém à condição análoga à de escravo” 
38

 Cf. Hungria, N. 
39

 “importando o crime do artigo 149 a completa sujeição da pessoa ao poder de outra, não se configura 

quando a vítima tem liberdade de locomoção” 
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“O procedimento de fazendeiro que impede a mudança de 

colonos, de sua propriedade, por estarem em débito com a 

mesma, é censurável, mas não constitui o delito do artigo 

149;este crime importa na completa sujeição da pessoa ao poder 

de outrem, não se configurando quando a vítima tinha liberdade 

de locomoção” (TJSP) 

“Inocorre o crime do artigo 149 se as vítimas vivem na fazenda 

do réu, sem receber salário, mas recebem tratamento 

razoável(sic)” (TJPR) 

“Para que se configure o delito, necessário se faz a segura 

verificação de total sujeição, de supressão do estado de 

liberdade, sujeitando a vítima moral e fisicamente ao poder do 

dominador, não é qualquer constrangimento  gerado por 

irregularidades nas relações laborativas suficiente para 

determinar a incidência do artigo 149” (TJRS). 

Mesmo outra decisão que acatava a subsunção do fato à norma do artigo 149 

também apontava como elemento cerne a “total sujeição de uma pessoa ao poder da outra, 

a supressão de fato do status libertatis”. (TJSP). 

A antiga visão de que para a caracterização do crime de reduzir alguém à 

condição análoga à de escravo necessitava-se da completa sujeição ao inquisidor tem 

grande participação das convenções internacionais da OIT, em especial a 29 e a 105. Isto 

porque, o trabalho forçado nestes regramentos exige uma conduta ativa do agente, de modo 

a determinar o trabalho contra a vontade do trabalhador submisso (C 29) ou de servir como 

coação desenvolvimentista, racial ou punitiva (c 105). Somente o trabalho sujeito à 

discrição do empresário (fazendeiro, industrial ou comerciante), sem qualquer vínculo 

empregatício, é considerado, por esse órgão trabalho escravo
40

. 

 Além disso, na então redação do velho artigo 149, o Brasil vivia ainda sob um 

legado da escravatura como regime de produção econômica, ditada sob aspectos raciais, 

regida pelo direito de propriedade; abolida há pouco mais de 50 anos (após mais de 300 em 

prática).  

Num país de tamanha tradição patriarcal e autoritária, a redução de outrem à 

condição análoga a de escravo só não exigia o açoitamento e o comércio de “peças”, 

porque tratava-se de condição análoga e não idêntica. 

                                                           
40

 Bicudo, H. in CAVALCANTI, Gelba de Cerqueira; FIGUEIRA, Ricardo de Resende; PRADO, Adonia 

Antunes; COSTA, Célia Maria Leite (organizadores). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2008.p. 31 
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A ampliação do conceito dos elementos caracterizadores da conduta de reduzir 

alguém à condição análoga à de escravo esclareceu uma problemática que Nilo Batista 

defendia: a definição do crime era imprecisa, uma vez que descrevia o resultado, ocultando 

a conduta que causa o resultado
41

. 

Ronaldo Lima dos Santos complementa as formas anunciadas sugerindo as 

seguintes condutas
42

: constrição da vontade inicial do trabalhador em se oferecer à 

prestação de serviços – trabalho sem a emissão do sentimento volitivo do obreiro;  

aliciamento  de trabalhadores de uma região com promessas de bom trabalho e salários em 

outras regiões; trabalho efetuado sob ameaça de uma penalidade; coação, pelos 

proprietários de oficinas de costuras em grandes centros urbanos, inclusive com retenção 

de documentos dos trabalhadores para coibir eventuais fugas. 

 

A escravidão contemporânea não é baseada em critério de raça
43

, mas em critério 

de vulnerabilidade social que é medida pela baixa renda e retribuição ao trabalho, acesso 

restrito aos serviços públicos básicos, baixa escolaridade e condição de isolamento 

geográfico. O Poder Público assume que a escravidão contemporânea é marcada pelo 

autoritarismo, corrupção, segregação social, racismo, clientelismo e desrespeito aos 

Direitos Humanos 
44

 

A finalidade da conduta descrita no artigo 149
45

 é a exploração do trabalho de 

outrem. Não havendo esta finalidade, outra será a figura penal (cite-se como exemplo os 

crimes de favorecimento de prostituição, o tráfico de mulheres para fins de prostituição, 

cujos dolos específicos são a exploração sexual e não da força de trabalho, ainda que haja 

                                                           
41

 CASTILHO, Ela Wiecko Volmer in Trabalho Escravo Contemporâneo no Brasil: contribuições críticas 

para sua análise e denúncia. CAVALCANTI, Gelba de Cerqueira; FIGUEIRA, Ricardo de Resende; 

PRADO, Adonia Antunes; COSTA, Célia Maria Leite (organizadores). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2008. 
42

 A escravidão por dívidas nas relações de trabalho no Brasil contemporâneo. Revista do Ministério Público 

do Trabalho, Brasília, n° 26, p. 55, setembro de 2003. 
43

 Não é seu critério definidor, mas tanto ocorre que é uma causa de aumento de pana prevista no artigo 149 
44

 Exposição de motivos do 1º Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo 
45

 Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 

exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua 

locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto(...) Nas mesmas penas incorre quem: 

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de 

trabalho;  

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do 

trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho (...) 
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ganho econômico do autor). Relembre-se, ainda,  a figura do dolo eventual para sua 

caracterização, uma vez que será autor do crime aquele que não tinha intenção de fazê-lo, 

mas por algum motivo realizou a ação sem se importar com o resultado não desejado.  

A questão é acerca da necessidade ou não do restrição à liberdade de locomoção 

ou mesmo de distrato do contrato de trabalho. A localização do artigo 149 no capítulo 

relacionado aos crimes contra a liberdade pessoal leva a entender, numa análise 

apriorística, a necessidade da restrição da liberdade física do trabalhador. Algumas de suas 

condutas tipificadas trazem implícita essa necessidade, quando falamos em trabalho 

escravo, falamos de um crime que cerceia a liberdade dos trabalhadores. No Brasil, essa 

falta de liberdade ocorre por meio de quatro fatores: apreensão de documentos; presença 

de guardas armados e gatos de comportamento ameaçador; dívidas ilegalmente impostas 

e características geográficas do local que impedem a fuga 
46

.  

Por outro lado, a redação do dispositivo legal é alternativa e não somatória de 

uma conduta à outra, de maneira que, havendo quaisquer uma das condutas descritas, 

configurado está o tipo penal (que se não for considerado crime diante da apuração em 

processo penal pode ser utilizado na atuação administrativa, cuja esfera de atuação 

independe da ação criminal). 

Para não afastar o dado concreto de que a disposição do artigo 149 é ligada à 

tutela da liberdade individual, mais do que vislumbrar apenas a redação alternativa das 

condutas, é plausível entender a liberdade individual como o conjunto de suas 

manifestações
47

. Desta forma, as condições degradantes de trabalho, que se por elas 

mesmas não sinalizam restrição à liberdade de locomoção, são aviltamento da dignidade 

humana.  

E neste sentido, a dignidade humana é uma faceta da liberdade, como elemento 

primário do indivíduo. Outros elementos também constituem a liberdade, como por 

exemplo as necessidades impostas pelo capitalismo (o nível do conforto). Além disso, 

                                                           
46

 Audi, Patrícia in Trabalho Escravo Contemporâneo no Brasil: contribuições críticas para sua análise e 

denúncia. CAVALCANTI, Gelba de Cerqueira; FIGUEIRA, Ricardo de Resende; PRADO, Adonia Antunes; 

COSTA, Célia Maria Leite (organizadores). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2008. 
47

 Cf. Hungria, N. 
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exigir a coerção física para a configuração da conduta é uma forma de escamotear a 

problemática da exploração do trabalhador.  

A alteração do artigo 149, ao descrever condutas típicas,  restringiu o subjetivismo na 

interpretação do direito  e também os elementos que compõem a consumação do crime. Pela leitura 

do artigo penal, pode-se entender que basta apenas uma das situações descritas no artigo para a 

configuração da hipótese. 

 Contudo, a realidade  mostra outros fatores que devem ser considerados em conjunto. A 

condição análoga a de escravo não pode ser desvencilhada quer da jornada exaustiva (que assim 

será considerada ante a intensidade, frequência e prejuízo físico e intelectual), quer das condições 

degradantes, quer da restrição à liberdade, esta enxergada além da liberdade de locomoção. 

Condições de trabalho que não são dolosas do empregador, como o isolamento geográfico da 

propriedade, devem ser postas, inclusive, até porque são restritivas da liberdade de locomoção. 

O Brasil necessitava desconstruir as noções de escravos e trabalho escravo anterior a 

1888
48

 e é importante deixar clara a diferença, porque a antiga imagem de um escravo africano 

acorrentado não mais corresponde às atuais vítimas do trabalho escravo contemporâneo e muito 

menos às suas formas de manifestação. O estereótipo do escravo colono-imperial deve ser afastado 

pelos agentes públicos, pois casos de escravidão contemporânea podem ficar sem enfrentamento. 

O ponto que deixa maiores dúvidas, pois adstrito à maior discricionariedade do agente 

público é a caracterização de condição degradante como trabalho análogo ao de escravo. O 

balizamento atualmente é dado pelas disposições da Norma Regulamentadora-31, norma elaborada 

em comissão tripartite, com a representação de trabalhadores, empregadores e governo. Não se 

trata de qualquer desrespeito aos minuciosos regramentos que configuram a existência de trabalho 

degradante. Somente uma análise pontual casuística pode estabelecer o que se considera 

degradante. 

A linha entre o trabalho degradante, aquele análogo ao de escravo, e o trabalho em 

condições irregulares é tênue e não permite considerações teóricas simplesmente. Irregularidade 

trabalhista pode haver sem que seja configurada a hipótese de trabalho análogo ao de escravo, 

muito mais gravosa. Outra denominação que tem aparecido com frequência e a de trabalho 

precário, que desprovida de uma situação fática resta um conceito vazio. No estudo acerca da 

produção do carvão vegetal, são dados alguns exemplos do que se considerou trabalho degradante. 

O trabalho forçado é conceito adotado pela Organização Internacional do Trabalho, com previsão 
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nas Convenções 29 e 105 e tem como fundamento a coerção para o trabalho. O elemento da 

ausência de voluntariedade para o trabalho é fundamental. 

 O que não se pode admitir é a armadilha do discurso de que condições 

degradantes para uma parcela da população não o seja para outra, pois todos somos seres 

humanos, com necessidades básicas, como água potável e local confortável para repousar. 

 Assim, ainda que tenham sido descritas condutas que enquadrariam o seu autor 

no crime do artigo 149 CP, a margem de subjetividade ainda persiste. E não há solução 

para uniformizar a regra. Tanto o agente administrativo quanto o judicial atribuirão juízos 

de valor que podem ser diversos na caracterização de, por exemplo, condições 

degradantes. O legado da alteração do 149 foi, no entanto, reduzir a discricionariedade 

destes agentes, relacionando  possíveis condutas típicas 

No tocante às formas equiparadas, prevista no parágrafo primeiro (cerceamento da 

liberdade de locomoção e vigilância ostensiva), não há necessidade de reter a vítima no 

local de trabalho
49

, bastando que imponha obstáculos ou dificuldades, com o fim de 

mantê-lo sob os seus domínios. Ou seja, em um local inóspito, o simples atraso salarial 

pode ser considerado crime.  

O consentimento do ofendido para quaisquer das situações previstas é irrelevante, 

o que não ocorre, por exemplo, com outras figuras no mesmo capítulo (crimes de cárcere 

privado ou constrangimento ilegal). Por isso, mesmo que o sujeito passivo seja moralmente 

coagido por si próprio a pagar a dívida adquirida com o empregador, há a hipótese, uma 

vez que o bem jurídico tutelado, a liberdade, é o componente primordial da personalidade, 

esta inalienável. 

Há uma certa obscuridade quanto à necessidade de duração prolongada.  

Magalhães Noronha aborda que deva haver uma certa duração de tempo, não sendo crime 

a sujeição momentânea
50

. Defende-se a necessidade de certa duração por conta de ser o 

crime de natureza permanente, pois o estado de consumação e a contínua lesão ao bem 

jurídico penalmente tutelado perduram e se alongam no tempo segundo os ditames da 
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vontade do sujeito ativo. Desse modo, é sempre imperioso que o estado de privação de 

liberdade da vítima tenha certa duração e relevo
51

. 

Refuta-se o argumento. Ocorre que, para a configuração da conduta, a ação e o 

exaurimento são simultâneos e os efeitos, permanentes. De mais a mais, como quantificar 

se a submissão às condutas descritas no caput foram rápidas ou prolongadas? Uma hora 

sob vigilância ostensiva não é o bastante?  

Havendo quaisquer das situações descritas no caput ou das formas equiparadas, 

não se deve indagar sobre a duração da conduta, ainda que a duração mais ou menos 

prolongada para cada uma das condutas possa revelar menor ou maior gravidade do delito, 

para efeitos de dosagem da pena, mas não para configuração do crime tentado ou 

consumado e muito menos para a caracterização administrativa e suas implicações legais. 

A competência para o julgamento do crime do artigo 149 transitou da estadual 

para a esfera federal. Isso porque, durante muito tempo, entendeu-se que a vítima era 

individualizada ou individualizável, não havendo motivo para haver interesse da União na 

questão.  

Entretanto, no julgamento RE n° 398.041 (rel. Min. Joaquim Barbosa, realizado 

na sessão de 30.11.2006) firmou-se posicionamento no STF quanto à competência da 

justiça federal para tratar dos julgamentos desta figura penal,  por entender "que quaisquer 

condutas que violem não só o sistema de órgãos e instituições que preservam, 

coletivamente, os direitos e deveres dos trabalhadores, mas também o homem trabalhador, 

atingindo-o nas esferas em que a Constituição lhe confere proteção máxima, enquadram-se 

na categoria dos crimes contra a organização do trabalho, se praticadas no contexto de 

relações de trabalho". 
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3.  MECANISMOS INSTITUCIONAIS DE ERRADICAÇÃO DO 

TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO NO BRASIL 

Além da atuação do Ministério do Trabalho e Emprego (objeto de estudo), 

existem outros mecanismos que enfrentam a problemática do trabalho escravo, visando 

sua erradicação. Entre a diversidade de atores estatais da erradicação do trabalho escravo 

contemporâneo no Brasil, optou-se pelo estudo do Ministério Público do Trabalho e os 

pedidos específicos em Ação Civil Pública e do Poder Legislativo e a redação da 

Proposta de Emenda Constitucional 431/2001. No foco da sociedade civil, serão 

analisados determinados pactos significativos que são controle externo à existência do 

trabalho escravo contemporâneo. 

3.1 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E OS 

PEDIDOS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

O Ministério Público do Trabalho pode ser classificado, ao lado da Polícia Federal, 

como o maior parceiro estatal do Ministério do Trabalho e Emprego. Isso porque, as ações 

do Grupo Especial de Fiscalização Móvel
52

 sempre contam com a presença de membro do 

Parquet laboral. 

O Ministério Público do Trabalho conta com uma coordenadoria própria na 

erradicação do trabalho escravo (CONAETE) e é membro da CONATRAE. 

Nas ações do Grupo Especial de Fiscalização Móvel, a presença do MPT fortalece a 

atuação institucional, à medida que qualquer medida judicial que porventura se tenha 

necessidade de tomar é levada a cabo pelo membro do MPT destacado a acompanhar a 

ação. Em princípio, a atuação do MPT nas ações fiscais do MTE é extra judicial. As 

planilhas anexas a este trabalho demonstram, quando houve esta informação relatada pela 

fiscalização, que houve casos de interposição de ação civil pública para garantir o 

pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores. Em outros casos, há a indicação de 

propositura de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, com semelhantes 
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obrigações de fazer e não fazer aos propostos em ação civil pública, mas com final 

conciliatório sem a necessidade de se guiar ao Poder Judiciário. 

Como a ação civil pública congrega a atuação do Ministério Público e solicita uma 

resposta ao Poder Judiciário, deu-se especial atenção a este instrumento, sob o ponto de 

vista dos pedidos formulados. 

O Ministério Público do Trabalho, alçado à condição de instituição independente 

pela Constituição de 1988, reforça sua atuação judicial com a interposição de ações civis 

públicas, cujos pedidos se opõem a empregadores acusados de manter mão de obra em 

condição análoga a de escravo. O papel do Ministério Público do Trabalho rompe a 

barreira de mero opinante em ações de dissídio coletivo e ações que envolviam o poder 

público, para o efetivo cumprimento dos artigos 129 da Constituição Federal e 83 da Lei 

Complementar 75/93. 

Segundo Adamovich “a teoria que melhor explica a atuação do Ministério Público 

do Trabalho na ação civil pública é a institucional ou objetiva. O Parquet  quando defende 

os direitos ou interesses difusos dos trabalhadores não representa cada um deles, nem 

substitui a eles ou ao órgão que legalmente detém a sua representação”
53

. Tal pensamento é 

a compreensão à função institucional do Ministério Público do Trabalho, cujo objetivo é a 

defesa da ordem jurídica e dos direitos sociais indisponíveis. 

Mais do que a massificação dos conflitos, os fenômenos de massa revelam 

evolução social, tendo em vista que demonstram a existência de relações sociais e de 

grupos que se vêem como tal. Ou seja, o próprio entendimento da sociedade acerca da 

existência de fenômenos que possam atingir a todos ou a um grupo, indistintamente, só é 

possível em estágios não primitivos de relações sociais. Neste estágio que se definiram os 

direitos metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos). 

A legitimidade do Ministério Público para tutelar os direitos difusos é inerente a 

instituição, haja vista que pela sua natureza, os direitos difusos são naturalmente 

indisponíveis e socialmente relevantes. Relativamente aos interesses coletivos, parte da 

doutrina os separa em indisponíveis e disponíveis. Os indisponíveis, pertencentes a um 
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grupo com vínculo jurídico e indivisíveis dentro deste grupo, fazem parte da tutela 

institucional do Ministério Público, pelo disposto no artigo 129, III da CF. Contudo os 

interesses coletivos disponíveis, fortemente ligados à natureza de categoria e negociados 

pela autonomina privada coletiva, por intermédio dos sindicatos, só serão de atribuição do 

Ministério Público do Trabalho quando houver insuficiência na atuação sindical 

representativa. Tal raciocínio permite que o Ministério Público do Trabalho possa suscitar 

no dissídio coletivo de greve em atividade essencial o conhecimento do conflito e 

proposição de solução para encerramento,  e não meramente requerer a declaração de 

abusividade ou não do movimento. 

No que toca aos direitos individuais homogêneos, a titularidade do Ministério 

Público é fortemente debatida. A CF, no artigo 129, III, trata de direitos difusos e 

coletivos, sem mencionar os individuais homogêneos. E nem poderia, haja vista que 

somente com o advento da Lei 8078/90 o conceito foi definido. Os direitos individuais 

homogêneos de alcance à legitimidade do Ministério Público do Trabalho seriam os 

socialmente relevantes, “entendidos direitos subjetivos de relevância social, cuja promoção 

de defesa irrestrita é essencial diante da sua possibilidade de perecimento pela falta de 

interesse dos outros legitimados ou pela falta de interesse dos outros legitimados”
54

 . 

Existiriam, ainda, direitos individuais puros que seriam da alçada do Ministério 

Público do Trabalho tutelar. Bezerra  Leite, diz que “há um mínimo individual e 

irrenunciável, aí incluídos os direitos sociais assegurados pela Constituição e não apenas 

eles, mas também outros garantidos pela CLT e pela legislação esparsa”.
55

 

A ação civil pública é o instrumento pertinente para a defesa de direitos 

metaindividuais pelo Ministério Público. Segundo a lei 7347/85, a ação civil pública tem 

por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer e não fazer 

(artigo 3º). Em cotejo com o artigo 83, III da Lei Complementar 75, houve certa polêmica 

haja vista que a interpretação literal dos dois dispositivos fazia com que se entendesse pela 

alternatividade dos pedidos (condenação em dinheiro ou obrigação de fazer), de acordo 

com a infração praticada. 
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O instrumento da ação civil pública foi ampliado pelo Código de Defesa do 

Consumidor, permitindo-se que, juntamente com o artigo 129, II da CF (“promoção de 

medidas necessárias para efetivação dos direitos sociais e das suas atribuições”) a tutela de 

qualquer direito metaindividual. Dessa forma, sem qualquer dúvida, pode-se afirmar que a 

ação civil pública pode ter por objeto um comando condenatório, cautelar, declaratório, 

constitutivo (positivo ou negativo), mandamental, de liquidação e de execução ou qualquer 

outra espécie, desde que necessário para a tutela dos direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos
56

. 

No que pertine à erradicação ao trabalho em condição análoga à de escravo, a ação 

civil pública tem se mostrado instrumento eficaz, abarcando pedidos de obrigação de fazer 

e não fazer e indenizações por dano moral coletivo. 

Basicamente, são obrigações de cumprir as normas de legislação trabalhista, 

principalmente as de saúde e segurança do trabalho. As obrigações de não fazer suscitadas 

em sede de ação civil pública podem soar redundantes, já que são abstenções de praticar 

uma conduta ilegal, como “não se valer de mão de obra em condição análoga à de 

escravo”. 

A indenização coletiva é por dano moral coletivo, em razão da violação 

transindividual dos direitos da personalidade. A existência de trabalho em condição 

análoga à de escravo tem condão de desestruturar valores caros à sociedade, como a 

sociedade fraterna (objetivo da República) e de manchar a reputação (honra objetiva) do 

país na esfera internacional. 

Nas questões que envolvem trabalho escravo, discute-se se há possibilidade de 

defesa de direitos individuais pelo Ministério Público do Trabalho em sede de ação civil 

pública. O trabalhador reduzido à condição análoga à de escravo tem sua vontade inibida, o 

que o torna absolutamente incapaz de reagir (caso contrário a situação não teria se 

perpetuado). Sob este ponto de vista, a tutela dos direitos individuais puros dos 

trabalhadores naquela situação seria autorizada pelo artigo 83, V da Lei Complementar 75 

(defesa dos interesses de incapazes).  

                                                           
56

 MELO, Raimundo Simão de. Ação Civil Pública na Justiça do Trabalho.São Paulo:LTr. 2004. 2ª 

edição.p.95 



28 

 

Na prática das ações civis públicas propostas pelo MPT durante a ação fiscal em 

conjunto com o Ministério do Trabalho, os direitos individuais pedidos pelo MPT são os 

relativos às indenizações calculadas pela rescisão do contrato de trabalho, na negativa do 

empregador pagar as verbas amigavelmente, inclusive com propositura de cautelar para 

bloqueio de bens, visando assim garantir o pagamento dos trabalhadores resgatados. 

Portanto, resta possível o pedido de indenização individual pelo dano sofrido, em sede de 

ação civil pública veiculada pelo Ministério Público do Trabalho. 

3.2 O PODER LEGISLATIVO E A PEC 431/2001 

Numa democracia de direito como é a do Estado brasileiro, não se cogita a 

hipótese de mudanças substantivas sem que haja participação do Poder Legislativo. Ainda 

que o anseio social demore a ter o reflexo da atuação legislativa, por vezes o Poder 

Legislativo corresponde favoravelmente às expectativas.  

Foi assim, por exemplo, com a alteração do artigo 149 do Código Penal, pela 

lei 10.803/2003, que especificou condutas que se enquadrariam na hipótese do tipo penal 

de redução à condição análoga à de escravo, iniciando um novo ciclo na erradicação ao 

trabalho escravo no Brasil, à medida que trouxe elementos peculiares à realidade nacional 

que não estavam abarcados na normatização internacional. 

Referidos elementos modificaram a atuação do MTE nas ações de erradicação 

do trabalho escravo, à medida que esclareceram pontos antes não mencionados na 

legislação e que à falta de elemento legal autorizante impediam o resgate de trabalhadores 

de condições degradantes de trabalho, hoje caracterizadas como hipótese de trabalho em 

condição análoga à de escravo. 

Uma outra reivindicação social diz respeito ao confisco de terras em que tenha 

sido constatada exploração de mão-de-obra em condição análoga à de escravo. Isso porque, 

além de ser punição ao autor do delito, representa a reinserção social do trabalhador, ao 

propiciar-lhe acesso ao bem do qual antes estava alijado, ante a história de concentração 

fundiária brasileira. 

Em 2001, o deputado Ademir Andrade, representante do estado do Pará (estado 

com alto índice de trabalhadores resgatados, segundo dados estatísticos do Ministério do 

Trabalho e Emprego-MTE)  apresentou proposta de emenda constitucional (PEC 
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438/2001)
57

 visando a alteração do artigo 243 da Constituição Federal, para que nele passe 

a constar o confisco de propriedades em que se explorasse trabalho escravo. 

A existência de norma constitucional autorizadora do confisco é essencial. 

Primeiramente, porque o Brasil tem tradição jurídica estritamente legalista, de modo que 

para cassar o livre uso e fruição do direito de propriedade, fundamento da República e 

direito fundamental, uma norma constitucional igualmente eficaz, atrelada a outro direito 

fundamental e fundamento da República (liberdade e valorização do trabalho) que 

determinasse o efeito da condenação (a condenação dar-se-ia pela conduta do artigo 149 e 

o efeito da condenação seria o confisco da propriedade) espancaria a dúvida sobre eventual 

hierarquia de normas
58

.  

De outra parte, a desapropriação por descumprimento da função social, no caso 

de ter sido constatado o trabalho escravo, não tem o mesmo teor da PEC, pois prevê a justa 

e prévia indenização, o que poderia terminar sendo um bom negócio ao proprietário 

transgressor.  

Por fim, o artigo 91, II, b do Código Penal é suscetível de contestações infinitas 

para se definir o que foi ou não proveito da exploração do trabalho escravo, não havendo, 

quando se trata de direito penal, argumentos de que o mero fato já se configura de per se  

em proveito de um sobre outrem. 

Atualmente, a PEC encontra-se na ordem de votação em plenário, em 2º turno 

(foi aprovada em 1º, na Câmara), mas tem o trâmite prejudicado por conta do trancamento 

da pauta em virtude do escoamento de prazos das medidas provisórias da Presidência da 

República. Houve emendas à proposta, para qualificação do crime de redução à condição 

análoga a de escravo como hediondo (apresentada pelo deputado Ronaldo Caiado), 

expropriação imediata das terras urbanas e rurais em que seja deflagrado trabalho escravo e 
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retenção de parte da propriedade  ou compensação financeira para o cônjuge e ou 

descendentes menores que não tenham concorrido com a conduta  (deputada Katia 

Abreu)
59

. 

No artigo 149 do Código Penal está a definição mais precisa de “trabalho 

análogo ao de escravo”: trabalhos forçados involuntários, jornada exaustiva, dívidas que 

impedem a livre disposição do direito contratual ao emprego por parte do empregado 

(“barracão ou truck system”), condições degradantes;  vigilância ostensiva, retenção de 

documentos e cerceamento de uso de meio de transporte com o objetivo de reter o 

trabalhador no local de trabalho. Sem prejuízo de tal definição, há a já citada convenção 29 

e a 105, ambas da OIT e, ainda, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 

de San José). 

O objeto da PEC 438/2001 toca no cerne da ordem liberal capitalista: o direito 

de propriedade. Historicamente, o direito de propriedade foi justificado como modo de 

proteger o indivíduo e a família  contra necessidades materiais. Na civilização 

contemporânea a propriedade privada deixou de ser o único, senão o melhor meio de 

garantia da subsistência individual ou familiar. Em seu lugar, aparecem, sempre mais, a 

garantia de emprego e salário justo e as prestações sociais devidas ou garantidas pelo 

Estado, como a previdência contra os riscos sociais, a educação e a formação profissional, 

a habitação e o lazer
60

. 

 Dentro da ordem capitalista, a interpretação de irrestrição do direito de 

propriedade é uma leitura equivocada de seus princípios. Pois ao mesmo tempo em que se 

conquistou a proteção à propriedade privada, o respeito ao indivíduo e aos seus demais 

direitos fundamentais também ganhou foro.  

O direito à propriedade privada representa um dos elementos da dignidade 

humana (ainda que se considere que a propriedade não seja atributo da personalidade, 

como o é a liberdade
61

), que é aquilo que torna o ser humano único entre os seus pares e 

distinto de todo o resto, porquanto não lhe pode ser atribuído preço. Ao encararmos o 

direito à propriedade privada como elemento da dignidade humana queremos dizer que há 

um elemento que individualiza o homem privado da coisa pública, algo que também o 
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torna único. Contudo, como todo direito, deve ser exercido nos limites do direito alheio. E 

detentor de uma função, o seu exercício deve ser pró-ativo em benefício do bem comum e 

da coletividade e não a mera limitação pelos direitos de outrem. 

A oposição do direito de propriedade e liberdade está intimamente ligada às 

lutas contra o trabalho escravo. Durante o período da escravidão institucional brasileira, as 

ações de liberdade promovidas por juristas partidários dos movimentos abolicionistas e 

rábulas do direito se fundamentavam na Ordenação do livro 4, título 11, §4º que pregava 

“em favor da liberdade são muitas coisas outorgadas contra as regras gerais”. Os 

argumento contrário, dos senhores de escravos, era o direito de propriedade, igualmente 

previsto nas mesmas Ordenações
62

.  

Naquele embate, principalmente a partir da década de 1860, o direito à 

liberdade, no sentido estrito do termo, prevaleceu nos tribunais imperiais em face do 

direito de propriedade, ainda que pela legislação da época o escravo fosse ser humano 

desprovido de liberdade e propriedade
63

 . A primeira perda de legitimidade institucional da 

escravidão deu-se nos tribunais, o que viria a ser convalidado pela perda da legalidade, 

com o advento da Lei Áurea. 

A Constituição trata no capítulo destinado aos direitos e garantias fundamentais 

da “função social da propriedade”, esta entendida (na classificação constitucional) como o 

atendimento simultâneo das exigências de aproveitamento racional e adequado, utilização 

adequada dos recursos naturais, observação das disposições que regulamentam as relações 

de trabalho e exploração que favoreça o bem estar dos trabalhadores e proprietários. A 

propriedade que não esteja cumprindo sua função social é suscetível de desapropriação 

com pagamento de prévia e justa indenização por meio de títulos da dívida pública.  

Dentro da sistemática atual, uma propriedade em que tenha sido utilizada mão 

de obra escrava pode ser desapropriada por descumprimento da função social, por 

inobservância das disposições que regulamentam as relações de trabalho.  

O procedimento de desapropriação por descumprimento da função social é um 

misto de jurisdição contensiosa e procedimentos administrativos. A atuação no processo e 

procedimento fica exclusivamente delegada aos órgãos estatais de reforma agrária (no caso 

federal, o INCRA), com ações pontuais do Ministério Público. Raras vezes os auditores 
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fiscais do Ministério do Trabalho são chamados a intervir em algum procedimento para 

averiguar o respeito à legislação trabalhista. 

Relacionar o combate ao trabalho escravo ao confisco das terras, além de ser 

punição exemplar ao empregador escravista, representará a efetivação de justiça social de 

correção de desigualdade substancial, originada artificialmente pela concentração ilegal e 

ilegítima da propriedade rural, bem como reparação de injustiça com o trabalhador 

reduzido à condição análoga à de escravo. 

No entanto, não basta a mera aprovação da proposta para que seja, de fato, 

instituída nova modalidade de confisco de propriedade no país. Num país de tradição tão 

arraigada ao direito de propriedade como é o Brasil, seria prudente expor em debates os 

motivos que tornam tal medida além de justa, também constitucional e legal. 

A limitação ao direito de propriedade (direitos negativos), bem como os seus 

objetivos (prestações positivas=função social) são previstos na Constituição ao igualar 

inúmeros direitos fundamentais como tais e elegê-los, dentre outros, como fundamentos da 

República. Ainda que se trate a função social de conceito jurídico indeterminado, há no 

texto constitucional parâmetros que possibilitam a aferição de seu cumprimento.  

Por outro lado, o perdimento de bens é uma modalidade de pena, igualmente 

como a restrição de liberdade e direitos, previstos na Constituição; de modo que, pelos 

princípios sociais do direito penal, o confisco da propriedade em que houve a utilização de 

mão de obra escrava pode ser mais útil à sociedade que o encarceramento do explorador.  

A execução do perdimento de bens somente pode se levar a cabo após 

condenação criminal, como efeito da sentença penal condenatória transitada em julgado 

por crime de redução de pessoa à condição análoga à de escravo, nos termos do artigo 91 

do Código Penal. Pois ao contrário da inclusão do empregador no cadastro do MTE (“lista 

suja”), que não se configura sanção, mas mecanismo de indução à regularização, há de fato 

uma pena, no sentido penal do termo. 

O procedimento de confisco das glebas em que sejam localizadas culturas de 

plantas psicotrópricas está definido pela Lei 8257/91. Como o artigo 243 colocaria lado a 

lado as duas hipóteses de confisco, natural seria a alteração da lei para o acréscimo da 

situação de propriedade em que haja exploração de trabalho escravo.  

A nova redação proposta será ao mesmo tempo um efeito patrimonial da 

infração cometida e uma solução ao problema do pós-resgate. O trabalhador resgatado  tem 
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como benefício três parcelas do seguro-desemprego, mas após o período fica a mercê de 

novas propostas de trabalho. Disso decorrem os índices de trabalhadores resgatados mais 

de uma vez, já que perambulam pelo campo em busca de um mínimo de renda
64

. 

 Pela nova redação sugerida, o confisco dar-se-ia, prioritariamente, em favor 

dos trabalhadores resgatados, que seriam assentados na propriedade. A recolocação dos 

trabalhadores resgatados na mesma propriedade em que um dia foram reduzidos à 

condição de escravo e a punição pecuniária dos infratores parece ser o maior ganho com a 

aprovação da PEC 438/2001. 

A proposta de emenda também tem o viés filosófico de romper a incolumidade 

da propriedade privada pela necessidade de exercício real de sua função social, no 

entendimento que hoje possui o termo. O artigo 184 prevê a desapropriação de imóveis 

rurais que não cumpram sua função social (dentre elas a observância das disposições que 

regulam as relações de trabalho e a exploração que favoreça o bem estar aos 

trabalhadores), mas resvala no artigo 183 que proíbe, para fins de reforma agrária, a 

desapropriação de propriedades produtivas. 

No caso da PEC 438/2001, entendemos, em princípio, que não há a vedação, pois 

a mesma só é válida em se tratando de “desapropriação”, o que atribuirá ao desapropriado 

direito à indenização, ainda que em títulos de dívida agrária, resgatáveis em 20 anos. Já no 

caso de “confisco”, modalidade de expropriação em que não há direito à indenização, não 

se cogita da produtividade da propriedade, nada obstante podermos chegar ao absurdo da 

produtividade da terra à custa de exploração de trabalho escravo. 

A erradicação do trabalho escravo deve passar, na atual etapa, pelo enfrentamento 

da questão de propriedade fundiária. O trabalho escravo contemporâneo no Brasil está 

diretamente relacionado ao processo de concentração fundiária, na mão de grileiros e  

posseiros.  

Em ambos os Planos Nacionais de Erradicação do Trabalho Escravo (2003 e 

2008), o tema reforma agrária aparece como linha de ação, para a solução de reinserção 

social do trabalhador resgatado
65

.  
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Como se sabe, os processos de reforma agrária são lentos e, por vezes, 

corrompidos. O confisco da propriedade como efeito da condenação criminal é eficaz por 

punir o mau proprietário e possibilitar a reforma agrária de maneira célere (num cenário 

ideal de Poder Judiciário eficiente).  

A PEC 438/2001 representa uma reviravolta no processo histórico ao permitir o 

confisco da terra  em que se manteve o trabalho escravo, trazendo à tona o antigo embate 

entre liberdade e propriedade, na ordem de respeito aos Direitos Humanos; e que espera-se 

seja vitorioso em favor do primeiro. 

Além da PEC 438/2001, há em trâmite no Senado as seguintes propostas 

legislativas: PLS 487/03 que veda a contratação de empresas usuárias de trabalho escravo 

por órgãos e entidades da administração pública e que tramita em conjunto com o PLS 

108/05 que recomenda aos bancos públicos que neguem crédito às pessoas inscritas no 

Cadastro da Portaria 540/2004; PLS 9/04 que torna o crime de redução à condição análoga 

à de escravo crime hediondo; o PLS 25/05 que torna lei o cadastro de empregadores que 

mantiveram empregados em condição análoga à de escravo e o PLS 5.016/05 que 

estabelece penas mais rígidas aos empregadores que mantiveram empregados em 

condições análogas às de escravo 
66

. 

 

3.3 OS PACTOS DA SOCIEDADE CIVIL PARA 

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO 

 

Anteriormente à assunção de responsabilidade por parte do Governo Brasileiro 

acerca da existência de trabalho escravo em seu território, Dom Pedro Casaldáliga já havia 

denunciado a persistência da exploração do trabalhador, sob a forma mais vil, em 

documento-denúncia Escravidão e Feudalismo no Norte do Mato Grosso. A Igreja 

Católica Brasileira, por intermédio de sua Pastoral da Terra, foi a pioneira na denúncia e 

revelação dos casos que hoje ganharam o apoio estatal.  

O emblemático caso \José Pereira, trabalhador que sobreviveu à sua submissão 

como escravo, foi alvejado com tiros por capatazes da fazenda onde trabalhava e teve a si 

                                                           
66

 Vilella, Ruth. A Experiência do Ministério do Trabalho e Emprego e Instituições Parceiras no Combate ao 

Trabalho Escravo Contemporâneo in Trabalho Escravo Contemporâneo no Brasil: contribuições críticas 

para sua análise e denúncia. CAVALCANTI, Gelba de Cerqueira; FIGUEIRA, Ricardo de Resende; 

PRADO, Adonia Antunes; COSTA, Célia Maria Leite (organizadores). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2008 



35 

 

negligenciado a tutela estatal no Brasil, foi pela Pastoral da Terra denunciado à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, tendo resultado na condenação do Estado Brasileiro 

no pagamento de indenização ao trabalhador
67

. A Comissão Pastoral da Terra como 

pioneira na denúncia do trabalho escravo contemporâneo tem assento em todas as 

Comissões ligadas ao tema, como representante da sociedade civil, tendo inclusive já 

realizado campanhas de cunho nacional a respeito do tema
68

. 

A sociedade civil, à parte do monopólio legal punitivo, criou mecanismos de 

controle contra o trabalho em condição análoga à de escravo que têm se mostrado 

eficientes, por conseguirem penetração mais profunda e expansiva do que as ações estatais. 

E mostram-se mais eficazes e céleres, pois são esforço voluntário das empresas aderentes. 

Representam assim, pressão moral e econômica sobre setores “produtivos” que se 

locupletam à custa da exploração do trabalho escravo contemporâneo. 

O primeiro grande pacto de que se tem notícia trata do Pacto Nacional Pela 

Erradicação do Trabalho Escravo, promovido pela Organização Não Governamental 

Instituto Ethos e pela também não governamental Repórter Brasil. A primeira entidade 

congrega empresas interessadas em mostrar uma imagem de responsabilidade social, sob 

diversos aspectos: proteção à criança, meio-ambiente e contrárias ao trabalho escravo. A 

segunda é conhecida no meio jornalístico como propagadora de denúncias contra 

empregadores acusados de manter empregados em condições análogas à de escravo e 

frequentemente noticia os resultados das ações empreendidas pelo Ministério do Trabalho 

e pelo Ministério Público do Trabalho. 

O ponto de partida deste pacto foi o rastreamento das cadeias produtivas que 

exploram o trabalho escravo e fornecem a grupos econômicos nacionais e estrangeiros
69

 

envolviam produtores de gado que mantiveram empregados em condições análogas às de 

escravo e que foram objeto de fiscalização. 

Uma outra iniciativa da sociedade civil organizada, complementar à ação estatal, é 

a o Instituto Carvão Cidadão, organização não governamental criada por oito siderúrgicas 

dos estados do Maranhão e Pará, todas sistematicamente fiscalizadas e autuadas pelo MTE 

por facilitarem aos pequenos produtores a manutenção de mão-de-obra em condição 

análoga à de escravo. 
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Após assinarem um Termo de Ajustamento de Conduta perante o Ministério 

Público do Trabalho, comprometendo-se a observarem o cumprimento da legislação 

trabalhista, inclusive de seus fornecedores, as maiores Usinas produtoras de ferro gusa 

daquela região uniram seus esforços para fiscalizarem o cumprimento da legislação. O ICC 

realiza visitas sistemáticas aos fornecedores, buscando esclarecer dúvidas com relação ao 

respeito às normas trabalhistas. 

Se significa uma ação supletiva à ação estatal nesta fiscalização, não deixa de ser 

louvável a iniciativa das empresas. 
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4. O MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO NA 

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO 

CONTEMPORÂNEO 

 

Entre os atores da erradicação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil, 

ligados ao Poder Executivo, optou-se pelo estudo das ações do Ministério do Trabalho e 

Emprego em razão da importância que o tema tem na pasta do órgão da União, com 

estrutura de apoio específica ao tema, dentro da fiscalização do trabalho. 

A erradicação do trabalho escravo em outros órgãos da União tem espaço na 

agenda de discussões, como se percebe pela composição da CONATRAE
70

, porém no 

Ministério do Trabalho e Emprego, em especial pela sua Secretaria de Inspeção do 

Trabalho, existe como tarefa precípua e institucional, sendo projeto permanente de 

fiscalização, bem como havendo metas e cronogramas de ações. 

Não se trata assim de enaltecer o papel de um órgão federal, mas fazer um recorte 

de seu papel específico, do órgão que elegeu como prioridade a erradicação do trabalho 

escravo e que tem mecanismos de atuação, pela fiscalização empreendida por seus agentes 

no uso de suas atribuições administrativas. 

A origem dos órgãos públicos de fiscalização do trabalho remonta à assinatura do 

Tratado de Versalhes, ao fim da 1ª Guerra Mundial que criava a Sociedade da Liga das 

Nações e as bases da OIT
71

, bem como determinava aos estados contratantes a criação de 

uma inspeção do trabalho a fim de assegurar a observância das leis e proteção ao 

empregado
72

.  

A OIT ainda reservou à fiscalização do trabalho a Convenção nº 81 (ratificada pelo 

Brasil em 11/10/1989, após ter sido denunciada em 1971), cujo artigo 3º encarregou a 

inspeção do trabalho de assegurar a observância das disposições legais relativas às 
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condições de trabalho e proteção dos trabalhadores, no exercício de seu trabalho, como 

também as disposições legais relativas à duração do trabalho, pagamentos, segurança, 

saúde e bem estar, emprego de crianças e jovens e outras questões correlatas, enquanto são 

os inspetores encarregados de assegurar a aplicação legal
73

.  

No plano interno, a fiscalização do trabalho é mencionada no artigo 21, inciso 

XXIV da Constituição Federal, atribuindo à União a competência privativa de manter e 

organizá-la. Além de regras esparsas na CLT, a legislação que rege a atividade dos 

auditores fiscais do trabalho o Decreto 4.552/2002, conhecido como Regulamento da 

Inspeção do Trabalho (RIT). 

O Ministério do Trabalho (MTE) é o órgão da Administração Direta responsável 

pela estrutura da fiscalização laboral. Na estrutura ministerial há a divisão entre a 

Secretaria de Relações do Trabalho (SRT) e a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), 

encarregada da fiscalização.  

O MTE possui unidades descentralizadas nos estados, as Superintendências 

Regionais do Trabalho e Emprego (SRTEs) que seguem a lógica do MTE e possuem a 

divisão entre Setor de Fiscalização (este dividido em Seção de Inspeção do Trabalho e 

Seção de Saúde e Segurança do Trabalho) e Setor de Relações do Trabalho.  

O superintendente regional do trabalho e emprego é cargo em comissão de livre 

provimento, de nomeação pelo Ministro do Trabalho, não havendo a necessidade de seu 

ocupante pertencer aos quadros da União. O chefe do setor de fiscalização, quem emitirá 

ordens de serviço e comandará a atuação fiscal ocupa uma função gratificada, devendo 

pertencer aos quadros de servidores do MTE. Excluídos Amapá e Roraima, nos estados há 

a descentralização administrativa para as Gerências Regionais do Trabalho e Emprego 

(GRTEs), com a mesma estrutura de funcionamento das SRTEs.  

O auditor fiscal do trabalho atua como agente administrativo do Ministério do 

Trabalho, no exercício do poder de polícia da Administração, ou seja, o ato fiscal é um ato 

administrativo e assim deve ser analisado. 

Segundo classificação de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o “ato administrativo é a 

declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com 
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observância da lei, sob regime jurídico de direito público e sujeito ao controle pelo Poder 

Judiciário” 
74

.  

Celso Antônio Bandeira de Mello define os atos administrativos como “declaração 

do Estado (ou de quem lhe faça as vezes), no exercício de prerrogativas públicas, 

manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar 

cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional” 
75

. 

Assim, o ato administrativo sempre reflete a vontade da administração, baseada na 

lei, quanto à ação e quanto ao resultado e tutelado pelo Direito Público, pelas regras 

próprias do Direito Administrativo e fora da lógica do Direito Civil. 

O auditor fiscal do trabalho é um agente da União, logo, representante legítimo da 

função administrativa de fiscalização das relações laborais. Na sua atuação está implícita a 

vontade do Estado de fazer valer as normas de proteção ao trabalho e ao trabalhador. Como 

agente administrativo não tem vontade própria, segue a vontade da lei, em decorrência do 

princípio da impessoalidade. 

Sua competência é atribuída por lei (CLT, RIT, Convenção 81 da OIT). Em razão 

disso, discute-se a possibilidade de acompanhamento de fiscalizações por parte de 

sindicatos, já que estas associações não possuem mandato legal de fiscalização, mas tão 

somente de representação dos interesses classistas. Já o auditor não protege este ou aquele 

trabalhador e sim o trabalho. 

O ato administrativo fiscal possui 3 conteúdos fundamentais: a orientação, a 

determinação/advertência e a punição. A orientação está obrigatoriamente presente em 

casos de fiscalizações em empresas enquadradas no regime das micro e pequenas empresas 

(artigo 55 caput da Lei Complementar 123/2006).  

A determinação/advertência, no caso das micro e pequenas empresas, nos 

estabelecimentos recém inaugurados e àqueles com menos de 10 empregados é obrigatória 

ao fiscal, já que deve ser respeitada a dupla visita (artigo 55, LC 123/2006 e artigo 23 do 

RIT). Neste ponto, o auditor fiscal orienta e determina as correções das irregularidades. No 

caso de empresas não enquadradas na Lei Complementar 123/2006 ou nas hipóteses do 

artigo 23 do RIT, existe a faculdade do auditor fiscal determinar a correção da 

irregularidade ou de punir imediatamente, para determinar a correção posteriormente. O 
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preceito de orientação primordial deve ser aplicado no caso de leis recém promulgadas 

(artigo 627 da CLT). 

Por outro lado, a punição pelo auditor, através da lavratura de auto de infração 

(que, após trâmite do processo administrativo culminará ou não na imposição de multa), 

não é discricionária, havendo a infração, deve ocorrer a autuação (artigo 24 do RIT). O que 

fica a critério do agente é a autuação imediata ou após escoado o prazo para regularização, 

sem que esta tenha sido efetuada. 

Como ato administrativo, o ato do auditor fiscal do trabalho está imbuído dos 

atributos concernentes a esta espécie jurídica: a presunção de veracidade e legitimidade, 

imperatividade, tipicidade e auto-executoriedade. Desta forma, o ato administrativo do 

auditor será legítimo e verdadeiro até que se prove fato que lhe macule, como 

incompetência do agente, falsidade do motivo (ausência de irregularidade). 

 A imperatividade define sua imposição sem a aceitação do administrado. O ato do 

auditor, seja ele punitivo, de orientação ou de determinação, corresponde a figura tipificada 

em lei (auto de infração, termo de compromisso, notificação).  

A auto-executoriedade é o atributo que dá a essência do ato. Isso porque, para que 

se faça válido, independe da intervenção do Poder Judiciário. A doutrina francesa 

denomina de privilège d´action d´office
76

, que permite à Administração executar a sua 

decisão, reforçando a existência de atividade administrativa independente, não somente 

atrelada à função gestora. 

Toda a atividade fiscal da Administração decorre do exercício do Poder de Polícia, 

que corresponde “à atividade estatal de condicionar a liberdade e a propriedade ajustando-

as aos interesses coletivos” e “tomada em um sentido mais restrito, relacionando-se 

unicamente com as intervenções, quer gerais ou abstratas como regulamentos, quer 

concretas e específicas (tais as autorizações, as licenças, as injunções), do Poder Executivo 

destinadas a alcançar o mesmo fim de prevenir e obstar ao desenvolvimento de atividades 

particulares contrastantes com os interesses sociais” 
77

. 

Sob a ótica da fiscalização do trabalho, é correto dizer que o poder de polícia 

condiciona a livre iniciativa da atividade econômica à observância da legislação 
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trabalhista, porquanto o valor social do trabalho é de interesse social, na mesma medida. O 

trabalhador em si considerado recorre à Justiça do Trabalho.  

A Administração, que deve zelar pela observância da lei e tem mecanismos 

próprios para esta atuação, decorrente do regime de independência dos poderes da 

República, no âmbito das relações de trabalho delega suas funções à fiscalização federal do 

trabalho.  

Portanto, se o valor social do trabalho é princípio fundamental da República, o 

poder de polícia dos auditores fiscais do trabalho deve ser executado da melhor maneira a 

garanti-lo, independente da aquiescência do administrado, pois a coercibilidade e auto-

executoriedade são atributos do poder de polícia e permitem a ação fiscal independente da 

intervenção judicial, como garantia da atividade administrativa vinculada à lei, mas 

independente.  

Com base nestes fundamentos, as ações fiscais do Ministério do Trabalho, 

promovidas pelos auditores fiscais são realizadas nas atividades urbanas e rurais do país. A 

definição de estratégias e prioridades de atuação fica a cargo das chefias que distribuem 

aos auditores as ordens de serviço a serem cumpridas. 

No caso da fiscalização para erradicação do trabalho escravo, ela pode ser 

coordenada pelas regionais (SRTEs ou GRTEs) como pela Divisão de Erradicação do 

Trabalho Escravo (DETRAE), vinculada diretamente à Secretaria de Inspeção do Trabalho 

(SIT), distribuídas aos Grupos Especiais de Fiscalização Móvel. 

 

4.1 OS GRUPOS ESPECIAIS DE FISCALIZAÇÃO MÓVEL 

A portaria 550, de 14/06/1995, do Ministério do Trabalho e Emprego, criou o 

Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) visando, especialmente, potencializar o 

combate ao trabalho escravo, forçado e infantil (art.2º). Este grupo inicial ficou incumbido 

de treinar e facilitar a criação de mais grupos especiais de fiscalização móvel para a 

atuação nas áreas prioritárias. 

O Grupo Móvel foi criado para “centralizar o comando para diagnosticar e 

dimensionar o problema (trabalho análogo ao de escravo), garantir a padronização dos 
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procedimentos de supervisão direta dos casos fiscalizados; assegurar o sigilo absoluto na 

apuração das denúncias; deixar a fiscalização local livre de pressões e ameaças”.
78

 

No mesmo ano de 1995, deu-se o reconhecimento por parte do Brasil acerca da 

existência de trabalho em condições análogas às de escravo em seu território e a criação do 

GEFM foi uma maneira de operacionalizar as ações do MTE. 

4.2 O CADASTRO DA PORTARIA 540/2004 

Resoluções e portarias são formas de que se revestem os atos, gerais ou 

individuais, emanados de autoridades outras que não o Chefe do Executivo
79

. São atos 

administrativos que permitem amplo conteúdo, limitado este pela competência da 

autoridade de quem emana. 

Sem dúvida, o ato administrativo é mais ágil na normatização de uma questão 

do que a lei. Por não depender de processo legislativo e de votação considerável (pois basta 

a decisão do Ministro, Secretários ou outros agentes delegados), a portaria responde 

prontamente à demanda, seja ela individual ou geral. 

Nesta lógica que se insere a Portaria 540/2004 do Ministério do Trabalho e 

Emprego que criou o “cadastro de pessoas físicas e jurídicas que exploram o trabalho em 

condições análogas à de escravo”. 

O artigo 2º da Portaria 540 traz que a inclusão do nome do infrator no cadastro 

ocorrerá após decisão administrativa final relativa ao auto de infração lavrado em 

decorrência de ação fiscal que tenha havido a identificação de trabalho escravo. 

A portaria 540 nada mais é do que uma cópia de um mecanismo já utilizado 

pela Administração Direta: o Cadastro Informativo (CADIN) dos créditos de órgãos ou 

entidades federais não quitados, criado pelo decreto 1.006/93, mantido e reeditado por 

sucessivas medidas provisórias e transformado na Lei 10.522/2002.  
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Quanto ao aspecto da legalidade, inicialmente vale dizer que o direito à 

liberdade individual é direito fundamental, de aplicabilidade imediata, não dependendo de 

regulamentação. Ocorre que, o cadastro dos empregadores infratores não impõe sanção, 

apenas dará conhecimento das circunstância apurada (existência de trabalho escravo) aos I-

Ministério do Meio Ambiente; II- Ministério do Desenvolviment Agráriol; III- Ministério 

da Integração Nacional, IV-Ministério da Fazenda, V-Ministério Público do Trabalho; VI-

Ministério Público Federal; VII-Secretaria Especial de Direitos Humanos e VIII-Banco 

Central do Brasil. 

Trata-se de um banco de dados para utilização pública e de relevância pública, 

com caráter de recomendação e não imposição. Aliás, não se impõe qualquer sanção a 

quem contrate ou venha contratar com o infrator constante do cadastro. 

A inclusão do nome do infrator no Cadastro ocorrerá após decisão 

administrativa final relativa ao auto de infração lavrado em decorrência de ação fiscal em 

que tenha havido a identificação de trabalhadores submetidos a condições análogas à de 

escravo (art. 2º). Neste ponto reside uma falha da portaria. Não há, entre as normas 

aplicadas pelo MTE para lavratura de auto de infração, sanção específica de “redução à 

condição análoga à de escravo”. 

O que se vê na atuação ministerial é a lavratura de diversos autos de infração, 

cada qual relativo à uma infração específica, ligadas aos dispositivos da CLT ou das 

Normas Regulamentadoras do MTE. Referidos autos de infração, por vezes, se referem à 

existência de condição análoga à de escravo. Mas o fato é que não há previsão legal para 

autuação pelos auditores fiscais do trabalho acerca da conduta. 

Assim, o critério da portaria 540/2001 é impreciso. O que ordinariamente tem 

ocorrido é a lavratura de auto de infração capitulado legalmente no artigo 444, da CLT, 

que prevê a infração de manter empregado sob condições contrárias às disposições do 

trabalho. Mas não há uma sistemática dentro do MTE, regulamentando a necessidade de 

autuação sob este dispositivo.  

O cadastro tem sido elaborado, assim, com base nos relatórios de fiscalização 

atrelados aos autos de infração lavrados durante a ação fiscal e que se remetem às 
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condições encontradas. Pelo que se percebe empiricamente, há um núcleo de infrações que 

devem estar presentes e com os autos de infração procedentes para que haja a inclusão no 

cadastro. Normalmente, são infrações ligadas à manutenção mínima do trabalhador, como 

o fornecimento de água potável, o oferecimento de alojamentos em condições de 

habitabilidade, registro dos empregados e pagamento de salários. 

A rigor, isso está em desacordo com o texto da portaria. Mas se trata de 

questão de legalidade, em que uma alteração por igual portaria supre. 

A constitucionalidade do cadastro vem sendo questionada no Poder Judiciário, 

que emanou o seguinte acórdão em defesa do cadastro e que vem sendo difundido em 

outras seções judiciárias, sob o argumento de que a erradicação do trabalho escravo é 

prioridade absoluta, ainda que em detrimento da imagem da empresa. Uma vez respeitados 

os elementos que norteiam a inclusão no cadastro, a divulgação da lista é constitucional. 

CADASTRO DE EMPREGADORES QUE 

TENHAM MANTIDO TRABALHADORES EM 

CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO. 

PORTARIA MINISTERIAL Nº 540/2004 DO 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. O 

trabalho em condições análogas à de escravo é 

execrável no atual estágio histório-social da 

humanidade, sendo certo que as condutas estatais no 

sentido de coibir tal prática vão ao encontro da 

efetivação dos princípios constitucionais de 

valorização do trabalho, de dignidade da pessoa 

humana, de livre iniciativa, da função social da 

propriedade, da busca do pleno emprego, almejando, 

enfim, a realização dos direitos fundamentais do 

homem (art. 1º, II e IV; art. 3º, I, III e IV; art. 5º, I, 

III e XLI; art. 6º; art. 7º, X; art. 170, VIII; art. 186 e 

art. 193 todos da CF).  

Diante disso, a Portaria nº 540/2004 do MTE, 

editada com base no art. 87 da CF, é constitucional e 

legal, porquanto apenas regulamentou normas 

constitucionais e infraconstitucionais, as quais 

repudiavam qualquer condição de trabalho similar à 
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de escravo. Logo, a mera inclusão do nome do 

empregador, que manteve trabalhadores naquelas 

condições, no Cadastro daquela Portaria e a 

comunicação pertinente aos demais órgãos da 

administração pública, não se constituem em ato 

ilegal da autoridade pública. Não demonstrada a 

incorreção da inscrição no Cadastro de 

empregadores, há de ser mantido o nome do 

empregador na lista preceituada pela Portaria 

Ministerial nº 540/2004. Recurso da União Federal 

conhecido e provido. (00067-2008-021-10-00-6 RO 

- TRT-10ª Região -3ªTurma – Publicado em 

14.11.2008). 

 

Nada obstante tais considerações, é de suma importância que o disposto na 

portaria 540/2004 seja agasalhado por preceito de lei, para que evite que em futura ordem 

política um decreto ou mesmo outra portaria revogue o preceito inovador no combate ao 

trabalho escravo (PLS 25/05). 
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4.3 ESTUDO DE CASO: A PRODUÇÃO DO CARVÃO 

VEGETAL 

 

O carvão vegetal no Brasil é um subproduto da queima da madeira, o que em 

princípio já denota o sub aproveitamento tanto da matéria-prima como do produto final. 

Isso porque, trata-se de floresta nativa em áreas que geralmente são apontadas como 

desmatadas. 

O tipo de forno construído na carvoaria, denominado mais comumente “rabo quente” 

tem o formato de um iglu. Este modelo é predominante na região norte, variando apenas a 

capacidade volumétrica. Eles não recuperam os voláteis, e a fumaça que sai do forno com a 

queima da madeira, é liberada na atmosfera como poluente. São equipamentos ineficientes e 

poluidores. A adoção de fornos mais eficientes no processo de produção do carvão vegetal, 

possibilitará o aproveitamento de subprodutos,entre eles, o alcatrão, que pode ser utilizado para 

diversos fins, desde energéticos até alimentícios e está contido na fumaça resultante da queima 

da madeira80. 

 No período de 1995 (marco do reconhecimento perante a comunidade interna e 

internacional quanto à existência de trabalho escravo no país) a 2009 (marco temporal 

deste estudo), na exploração de carvão vegetal foram realizadas 161 ações fiscais, seja 

pelas SRTEs, seja pelos GEFMs.  

Não há diferença prática, ao final da ação (para o trabalhador resgatado), entre a 

fiscalização realizada por um ou outro grupo. O que de fato ocorre durante a ação fiscal é 

que os GEFMs têm mais estrutura de apoio material às suas operações, já que dispõem de 

rubricas orçamentárias próprias, bem como de uma Divisão dentro da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho, com estrutura bem mais simplificada que o de uma unidade 

regional. Entretanto, aos fins a que se destina este estudo é irrelevante levar a cabo 

qualquer diferenciação entre fiscalização de SRTE ou de GEFM. 

Em cada ação em que houve apuração de denúncia de trabalho análogo ao de 

escravo, houve a confecção de relatório fiscal circunstanciado, com a identificação da 

situação encontrada, atividades exercidas pelos auditores, autos de infração lavrados e 

outras informações que foram julgadas relevantes pela autoridade. Estes relatórios ficam 
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arquivados na Secretaria de Inspeção do Trabalho e atualmente estão sendo digitalizados a 

fim de integrarem banco de dados virtual, para maior facilidade de acesso
81

. Entretanto, 

não se trata de documento fiscal, que só por si possa basear a inclusão no cadastro da 

portaria 540. O relatório de fiscalização fornece subsídios a outros órgãos parceiros, como 

Ministério Público do Trabalho e Polícia Federal, como uma declaração dos agentes 

públicos do MTE. 

A análise dos relatórios de fiscalização foi realizada individualmente em cada 

documento. Primeiro, levantou-se, entre todas as ações realizadas, quais estavam 

relacionadas à produção do carvão vegetal. A SIT não possui a totalidade desses dados 

digitalizada, principalmente nas ações fiscais anteriores a 2007. Nada obstante a indicação 

no relatório da atividade econômica fiscalizada, nem sempre a produção de carvão era a 

preponderante, como foi o caso de fazendas de criação extensiva de gado e que para a 

limpeza inicial do pasto o seu proprietário arrendava as terras a um empreiteiro que 

instalava os fornos de carvão
82

.  

Nas primeiras ações, a Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) 

indicava criação extensiva de gado
83

, tendo sido efetuada neste trabalho a separação para 

estudo do que se tratava de criação de gado e de produção de carvão. Constatada, como 

exposto no relatório de fiscalização, atividade lucrativa com o carvão vegetal, considerou-

se esta fiscalização para fins de estudo. 

A Classificação Nacional de Atividade Econômica restringe ainda a produção de 

carvão vegetal em florestas nativas e florestas plantadas. Quando houve indicação de 

CNAEs de produção de carvão vegetal, todos foram relativos às florestas plantadas, mas 

não se considerou tal dado, haja vista que os agentes públicos designados às fiscalizações 

não são especialistas nesta avaliação.  

Não se buscou questionar a correção das ações fiscais no sentido de terem tomado 

esta ou aquela atitude, principalmente no que toca ao resgate ou não de trabalhadores, mas 

algumas observações foram feitas na planilha anexada, quando eram visíveis igualdades de 

condições e tratamento diverso dispensado aos trabalhadores. 
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Foi proposto, inicialmente, o levantamento das localidades de origem dos 

trabalhadores resgatados. Contudo, este não foi um item apontado na maioria dos 

relatórios. O dado só passou a ser relevante com a lei 7998/2002, que instituiu o Seguro 

Desemprego do Trabalhador Resgatado: um dos campos do formulário é justamente a 

naturalidade do trabalhador, de modo a orientar políticas públicas aos bolsões de pobreza 

que exportam seus moradores para condições de exploração. Ainda assim, constatou-se 

que somente a partir de 2007 as guias de seguro desemprego do trabalhador resgatado 

(cópia) foram anexadas aos relatórios e mesmo estas, em diversos casos, restavam com 

preenchimento incompleto, o que inviabilizou a conclusão deste dado neste trabalho. 

O mesmo problema se deu em relação aos autos de infração: como no princípio das 

ações de erradicação do trabalho escravo não havia padronização dos relatórios, não foi em 

todos que houve a inclusão de cópias dos autos de infração o que também inviabilizou o 

levantamento das infrações cometidas. 

As conclusões acerca da configuração ou não de trabalho em condições análogas às 

de escravo foram reproduzidas como lançadas nos relatórios de fiscalização, quando se 

mostraram contraditórias, na planilha anexa foi posta a questão. 

Por fim, é preciso dizer que o objetivo do estudo dos relatórios de fiscalização foi a 

análise jurídica das ações fiscais empreendidas pelo MTE e não uma pesquisa estatística, 

nada obstante a existência de dados numéricos, como o número de trabalhadores 

resgatados e os valores pagos a título de indenização. 

Nada obstante a atuação administrativa ser independente da judicial, o substrato 

teórico das ações de erradicação do trabalho escravo está no artigo 149 do Código Penal. 

Em cotejo com outras definições legais, como as das Convenções 29 e 105 da OIT, os 

agentes do MTE as tomam como orientadoras da ação administrativa.  

O primeiro recorte que se faz na análise dos relatórios de fiscalização e em 

conseqüência das próprias ações do MTE é o da atuação antes e após a alteração do artigo 

149 do Código Penal (pela lei 10.803/2003). 

A alteração incluiu no referido artigo descrição de condutas típicas
84

 a que se 

atribuíram às mesmas penas do caput, além de pormenorizar as condutas típicas do próprio 
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caput
85

 . Até ali, a conduta típica era “reduzir alguém à condição análoga à de escravo”, o 

que remonta à escravidão do período Colônia e Império sem o status jurídico autorizante.  

Os comentários à primitiva redação do artigo, como já exposto, deixam claro que a 

restrição à liberdade de ir e vir era fundamental para a configuração do tipo penal. As 

ações fiscais ocorridas no ínterim de 1995 a 2003 levam em consideração a redação 

primitiva do artigo 149. O primeiro resgate na produção do carvão vegetal deu-se apenas 

em 2003
86

 e o relatório não explicita exatamente a configuração do trabalho análogo ao de 

escravo. 

São freqüentes até ali o relato de existência de condições degradantes
87

, mas na 

ausência de definição legal de condição degradante como trabalho análogo ao de escravo, 

os agentes do MTE mencionam as condições no relatório, mas sem adotarem medidas 

administrativas diferentes de autuação. 

Até a alteração do artigo 149 do Código Penal, a construção teórica do trabalho 

análogo ao de escravo passava pela necessidade de restrição à liberdade, fosse pelo 

aliciamento de trabalhadores, pela servidão por dívida. E essa realidade, como se vê da 

tabela anexa, não é constante no caso da produção do carvão vegetal, no período de 1995 a 

2009. 

É importante lembrar que até junho de 2003, não havia o Seguro Desemprego do 

Trabalhador Resgatado. Não se trata de impeditivo de rescisão, pois o trabalhador 

dispensado poderia ser beneficiário do Seguro Desemprego por desemprego involuntário, 

mas em uma realidade de informalidade contratual e empregadores resistentes ao 

cumprimento da legislação, tratar-se-ia de um risco alto para retirar o trabalhador de uma 

condição degradante de trabalho e deixá-lo sem perspectiva de algum ganho. 

Em razão das altas taxas de informalidade
88

, também não seria prudente operar a 

simples rescisão dos contratos (rescisão indireta) sem que por algum período fosse 

garantido o sustento do trabalhador resgatado, até porque nestes casos mesmo a 

indenização pela rescisão contratual já não era segura. 
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A retirada de trabalhadores, operando-se a rescisão do contrato de trabalho em 

razão de culpa do empregador, a chamada despedida indireta prevista no artigo 482, da 

CLT, começou a se verificar a partir de 2003
89

, em momento que se definiram condições 

degradantes de trabalho como hipótese de trabalho análogo ao de escravo. Após a 

alteração legislativa, os auditores fiscais do trabalho encontrando situações de trabalho 

degradante passaram a retirar os trabalhadores, no caso da produção do carvão vegetal. 

Outro ponto importante de análise é a responsabilização. Nas ações fiscais não 

houve homogeneidade quanto às conclusões. Tanto porque há divergências quanto à 

produção, como quanto à rede de beneficiários, que vai além do empregador direto, 

responsável pela venda do produto. 

Tendo por base estas informações, que se repetem ao longo das fiscalizações, as 

responsabilizações (autuados pelo MTE; signatários de Termos de Ajustamento de 

Conduta perante o MPT) recaíram em outros elos da cadeia produtiva, que não o 

empregador, aparentemente, direto. 

Em outras situações, o que se verificou foi a completa ingerência de Usinas 

Siderúrgicas compradoras do carvão na produção do carvão vegetal, imiscuindo-se, no 

entanto de qualquer responsabilidade. 

As Usinas, no caso estudado, situadas no Maranhão e Pará, na região de Carajás, 

valiam-se de contratos leoninos firmados com pequenos produtores, que se 

responsabilizavam pelo cumprimento da legislação trabalhista.  

Trechos, a seguir, dos contratos celebrados entre as Usinas e pequenos empreiteiros 

de carvoejamento demonstram uma situação de fachada, que na maioria dos casos foi 

afastada pelos auditores, para responsabilizarem as Usinas: tanto por serem beneficiárias 

diretas do produto como por terem propiciado a construção de todo o aparato, como 

também por dirigirem todo o processo produtivo. 

As Usinas valiam-se de intermediários sem idoneidade financeira pessoa sem 

conhecimento administrativo e para produção do carvão. Segundo depoimentos, houve 

adiantamentos que foram quitados com parte da produção
90 . Siderúrgica viabilizou a 

construção de fornos para intermediário sem qualquer idoneidade financeira, que é 
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pessoa simples e sem instrução. A Siderúrgica mantém escritório para cuidar dos 

documentos contábeis dos empregados da carvoaria
91

 

“Cláusula 1.1 “o contratado por força do presente 

instrumento recebe da contratante 30 fornos tipo japonês que 

estão situados na fazenda Califórnia II, no município de 

Carutapera-MA, de sua propriedade, para que neles possa 

produzir carvão vegetal, devendo toda sua produção ser entregue 

à contratante! 

Cláusula 2.1 “pelos serviços de empreitada previstos neste 

contrato, a contratante pagará ao contratado a quantia de 

R$11,70 por cada metro cúbico de carvão colocado em seus 

caminhões, medidos pelo recebimento em sua sede, no endereço 

acima. Neste preço está incluso o pagamento de carregamento 

de veículos que é de inteira responsabilidade do contratado, bem 

como todo custo operacional na produção do carvão vegetal. 

Cláusula 4.3 O contratado exercerá suas atividades com 

absoluta liberdade e autonomia, não havendo, portanto, qualquer 

vínculo empregatício entre as partes e nem com seus 

funcionários, empreiteiros ou prepostos”.
92

 

 

No caso dos beneficiários do produto, a rede foi exposta desta forma: 

 

 “(...) São três grupos de compradores: siderúrgicas, 

fornecedores de carvão vegetal ensacado para uso doméstico 

(restaurantes e residências), empresas que compram para 

alimentar caldeiras e fornos. Fornecedores são dois tipos: 

proprietários de florestas de eucalipto e produtores rurais, que 

desejam abrir pastos. 

 As siderúrgicas se utilizam de dois processos distintos 

para adquirir carvão vegetal: contrato direto com proprietários 

das florestas de eucalipto (venda por preço do metro cúbico do 

carvão vegetal posto na siderúrgica ou como venda da floresta 

em pé, sob responsabilidade da siderúrgica cortar a madeira, 

produzir o carvão vegetal e transportá-lo e o outro através de 

“escritórios de corretagem” que compram de diversos 

produtores, emitem notas fiscais e o transportam para as 

siderúrgicas.  

Os fornecedores de carvão vegetal doméstico compram o 

carvão diretamente dos proprietários das florestas de eucalipto e 

dos produtores rurais empreiteiros. 

As empresas compradoras de lenha compram a floresta em 

pé, contratam empreiteiros para cortá-la em lenha e a 

transportam por conta própria. 
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As siderúrgicas, os proprietários de florestas e os 

produtores  rurais, para não assumirem os riscos empresariais 

preferem fixar uma porcentagem sobre o carvão produzido, para 

garantia de seus ganhos e empreitar ou arrendar para terceiros. 

Em alguns casos, o proprietário financia o trabalho em 

nome do empreiteiro (...) 

O empreiteiro ou o arrendatário ao adquirir sua floresta 

divide-a em setores. Cada setor terá um conjunto de baterias de 

fornos. Cada setor é subempreitado. A maioria subempreita as 

baterias por dois serviços: um responde pelo corte da madeira e 

outro pelos fornos. O responsável pelo corte é dono da 

motosserra”.
93

 

 

A responsabilização, por parte do MTE ora recaiu sobre os empreiteiros, ora sobre 

os proprietários da terra, ora sobre as Siderúrgicas e ora sobre os intermediários na 

negociação da venda do carvão. 

Responsabilização diz respeito ao pagamento das verbas rescisórias e pessoa 

autuada (no concernente às ações fiscais do MTE) ou quem assina o Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta perante o MPT ou ainda quem responde outra 

medida administrativa, como no caso de prisões
94

.  

A responsabilização sobre os empreiteiros recaiu, em regra, quando não fora 

possível desvendar outros elos da cadeia produtiva e havia alguma idoneidade 

econômica
95

. Houve casos também em que não houve responsabilização do empreiteiro, 

mas que este assumiu os encargos da relação de emprego
96

. No momento da ação fiscal, da 

retirada dos trabalhadores, em que pese a solução jurídica de reconhecimento de vínculo 

empregatício por parte do empreiteiro ser apenas aparente, é a forma mais célere para se 

ver resolvido a questão premente que é a do trabalhador retirado. 

As ações fiscais de erradicação do trabalho escravo têm duração curta e demandam 

solução prática e rápida em relação aos trabalhadores, que devem ser imediatamente 

retirados das condições de trabalho a que são submetidos. Em razão disso é que se aceitam 
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 Trecho do Relatório da Ação 15/1997 
94

 Relatório da Ação 02/2004 em que houve a prisão do empreiteiro, mas responsabilização da Usina 

Siderúrgica nos autos de infração lavrados e no TCAC firmado. 
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 Salvo nas primeiras operações, como a 16/1996, em que pese ter sido apontada a rede produtiva, a 

responsabilização recaiu sobre o empreiteiro. 
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 Relatório da Operação 46/2005 “"Não havendo elementos fortes que caracterizassem o verdadeiro 

empregador, na data oportuna da 1a visita, uma vez que o fornecedor de carvão fugiu e os representantes 

omitiram, desde a 1a fiscalização, dados que individualizassem o verdadeiro empregador, a equipe de 

fiscalização deixou de lavrar os autos de infração pertinentes, para em fiscalização posterior à siderúrgica 

lavrar os autos a quem de direito". Empreiteiro assumiu o registro e pagamento das indenizações 
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condições juridicamente anacrônicas, em que um assume os encargos da relação de 

emprego (em muitos casos o empreiteiro), sob os auspícios das autoridades públicas que 

acompanham o desfecho do caso; e outro será o responsável e terá em seu desfavor a 

lavratura de autos de infração e, a partir de dezembro de 2004, a inclusão de seu nome no 

cadastro dos empregadores que mantiveram empregados em condições análogas às de 

escravo.
 97

 

Porém, houve casos inexplicáveis de responsabilizações dos empreiteiros, que 

geralmente não têm idoneidade financeira para arcarem com os ônus da relação de 

emprego
98

, ainda que tenha sido revelada toda a cadeia produtiva. Tal conduta dos agentes 

fiscais se repetiu ao longo dos anos, com relatos semelhantes
99

. 

A responsabilização do comprador do carvão (como é o caso das Usinas 

Siderúrgicas) foi imputada quando demonstrada a direção da atividade econômica (com a 

viabilização da construção dos fornos e contrato de exclusividade de fornecimento).Um 

fator que se percebeu nos últimos 2 anos estudados foi o decréscimo da responsabilização 

de outros componentes da cadeia produtiva
100

.  

As pequenas carvoarias, clandestinas em sua grande maioria, vendem sua carga a 

atravessadores com notas fiscais frias, que repassam a carga legalmente até o beneficiário 

final. O rastreamento dessa cadeia pela fiscalização do trabalho é inviável, mas o problema 

foi apontado, quando caminhões foram flagrados levando carvão, com nota, porém sem 

que o dono do caminhão fosse produtor
101

.  

Houve caso em que apurou-se comunhão de interesses entre empresas para que 

todas fossem responsabilizadas, sendo apontada a existência de grupo econômico por 

coordenação, nos termos do artigo 3º, parágrafo 2º, da lei 5.889/73. um grupo econômico 

envolvendo proprietário da terra, madeireira e Indústria foi responsabilizado
102

.  

Apesar da coincidência de objetivos sociais, declarados 

nos respectivos instrumentos de constituição societária, estas  

organizações estão longe de estabelecerem concorrência entre si; 

pelo contrário: cada uma delas especializou-se em uma fase do 

processo e unidas abarcam desde a extração da madeira até a 
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 Relatório da Ação 57/2005 
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 Relatório da Ação 23/2000 
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 Relatórios das Ações 17/1996; 15/1997;22/2000;23/2000; 3/2007; 
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 Relatório das Ações  3/2007, 90/2009 
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 Relatório da Ação 106/2009. 
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 Relatório da Ação 48/2009 
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obtenção do carvão processado nos fornos de suas frentes de 

trabalho instaladas na fazenda (NOME OMITIDO). 

A par disso, a avaliação dos aspectos jurídicos, 

econômicos e organizacionais, inerentes à atividade em foco, 

demonstra, inequivocamente, que há comunhão de interesses, 

direcionamento e coordenação entre as empresas (NOMES 

OMITIDOS) na busca de um objetivo específico, que é o 

processamento do carvão, cada qual envolvida com as diversas 

etapas deste processamento. 

Por fim, e para dirimir quaisquer dúvidas que ainda 

possam subsistir sobre a formação do grupo econômico, 

apresenta-se o espelho do contrato de constituição de consórcio 

entre a (NOME OMITIDO) e a (NOME OMITIDO); consórcio 

este cujo objeto “é a exploração conjunta da fábrica, com uso e 

gozo de ativos comuns, pertencentes às consorciadas, tendo 

como meta final a fabricação de produtos, dentro do take de 

cada uma das consorciadas.(cláusula segunda do Contrato de 

Constituição de Consórcio)”. 

 

 

A etapa de investigação nem sempre foi bem sucedida, em decorrência do exíguo 

tempo da ação fiscal, não tendo sido possível em todos os casos desbaratar toda a rede 

produtiva envolvida em cada produção de carvão vegetal. Também por isso, existem 

conclusões díspares, quanto à responsabilização, para situações semelhantes. Em alguns 

casos já relatados as informações foram omitidas pelos empregadores fiscalizados, não 

existiam documentos que levassem a outro integrante da cadeia produtiva, a terra era 

localizada em assentamento
103

.  

A produção do carvão vegetal também apresenta uma outra peculiaridade dentro do 

meio rural brasileiro: ocorre com frequência a exploração por parte de um empregador 

miserável de empregados em igualdade de condições. Como na análise jurídica da questão 

isso é irrelevante, uma vez que é empregador aquele que dirige a prestação de serviços, a 

capacidade econômica do empregador não se leva em consideração.  

O fato, no entanto, é relevante para a abordagem de uma outra situação, em que 

houve pagamento sem reconhecimento e imputação de responsabilidade
104

, sendo a 

compra e venda legal, a produção sem qualquer interferência da Usina, apenas por razão de 
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 Relatório da Ação 108/2008 
104

 Relatório da Ação 90/2009 
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responsabilidade social, a siderúrgica efetuou o pagamento, visando resolver a 

problemática dos trabalhadores. 

No tocante ao aspecto emergencial, o MTE tem verba específica para as despesas 

de retirada dos trabalhadores, que compreendem o transporte até o local de origem, 

hospedagem e alimentação, até a efetiva chegada em suas casas 
105

. 

A configuração do trabalho análogo ao de escravo, no entendimento dos auditores 

fiscais do trabalho, deu-se pelas condições degradantes de trabalho (na maioria absoluta 

dos casos), existência de armazém
106

, servidão por dívida
107

, jornada exaustiva
108

 e 

retenção de documentos
109

. 

O armazém ou truck-system se caracteriza quando há exclusividade no 

fornecimento de gêneros alimentícios e de primeira necessidade aos trabalhadores, num 

mecanismo em que o fornecedor se vale do isolamento geográfico do local de trabalho e 

morada para praticar preços bem superiores aos do mercado. É a aplicação da usura ao 

contrato de trabalho. Nos casos analisados, nem sempre ocorreu o endividamento que 

originou a dívida que impedia a rescisão contratual. O conjunto das circunstâncias levou ao 

entendimento da existência de trabalho em condições análogas às de escravo.  

As dívidas apontadas como causas de servidão eram oriundas do adiantamento de 

despesas para o deslocamento inicial do trabalhador até o local de trabalho
110

 e da 

aquisição de ferramentas de trabalho
111

 . 

A falta de pagamento de salários ou a irregularidade em seu pagamento não é 

hipótese de trabalho em condição análoga à de escravo. Contudo, em diversas ações 

fiscais, a falta de pagamento em local isolado, sem que houvesse possibilidade de 

transporte, que não o oferecido pelo empregador, ainda que inexistente a vigilância armada 

(situação que não foi constatada em nenhuma ação fiscal), restringem a liberdade do 

trabalhador.  

Neste caso de falta ou irregularidade nos pagamentos dos salários, houve casos em 

que a caracterização do trabalho análogo ao de escravo levou este fator em consideração
112

. 

                                                           
105

 Relatório da Ação 53/2004 
106

 Relatório  Ação 06/1996, 17/2003, 47/2004, 61/2004, 16/2005, 48/2009 
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A jornada exaustiva como hipótese de trabalho em condição análoga à de escravo 

foi reconhecida em casos de trabalho sem folga por longos períodos (normalmente um 

mês). No caso da atividade desenvolvida na produção do carvão vegetal, a questão da 

jornada é de sensível importância, por se tratar de atividade penosa. 

A regulamentação de trabalho penoso não existe. Há menções legislativas a seu 

respeito, como o adicional de penosidade
113

 ou a proibição a trabalhadores menores de 18 

anos
114

. A OIT define, informalmente, como aquele que provoca desgaste físico ou 

psicológico
115

. As ações fiscais analisadas deram-se em regiões cuja temperatura supera 

normalmente os 30oC, além do calor excessivo e constante gerado pela própria atividade. 

Além disso, as atividades em si mesmas são desgastantes
116

, independente do calor. 

Nestas condições, trabalho diário, sem descanso até o 30º dia é penoso e jornada 

além da normal pode ser considerada exaustiva
117

. 

A retenção de documentos que impeça o trabalhador de se desligar do emprego é 

hipótese de trabalho análogo ao de escravo. Nos casos estudados, a condição geográfica 

das propriedades, em locais isolados e afastados, favoreceu a subsunção do fato (retenção 

de CTPS) à norma (condição análoga à de escravo), mas não foram a sua causa principal. 

O elenco de condições degradantes de trabalho é extenso e depende da avaliação 

subjetiva de cada auditor. A análise fria dos relatórios de fiscalização permitiu a 

verificação de distorções, no sentido de que situações consideradas como condições 

degradantes em uma fiscalização, não o foram em outra ação fiscal. 

Como já analisado anteriormente, o termo condições degradantes suscita 

controvérsias, à medida que amplia à margem subjetiva a caracterização da condição 

análoga à de escravo. As demais hipóteses previstas no artigo 149 do Código Penal são 

objetivas, em que pese a necessidade de alguma consideração subjetiva para sua 

subsunção. 
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  Relatório das ações 58/2005, 56/2007, 150/2008, 106/2009,  
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 Art. 7º, XXIII da Constituição Federal, ainda aguardando regulamentação 
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 Art. 67, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
115

 In http://www.oitbrasil.org.br/download/guia_jornalistas.pdf, acesso em 10/12/2010. 
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 Funções descritas no relatório da ação 48/2009: operador de motosserra, ajudante de carga, ajudante de 

embarque, motoristas bandeiradores (presentes em carvoarias de maior porte); enchedor e esvaziador de 

fornos, barreladores (fecha a abertura por onde é colocada a lenha), carbonizadores (verifica a secagem) e 

cozinheira 
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 Como foi o caso relatado na ação 42/2008, em que carbonizadores chegavam a trabalhar quase 20 horas, 

em três dias da semana. 
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No caso das condições degradantes, o balizamento, em princípio, dá-se pelo 

disposto na NR-31, mas não se trata de qualquer infração a esta norma que possa ser 

considerada condição degradante. 

A análise dos relatórios das ações fiscais de erradicação do trabalho escravo 

permite concluir que houve um núcleo de infrações e situações, que quando verificadas, 

caracterizou-se o trabalho degradante, hipótese de trabalho análogo ao de escravo. Foram 

elas: alojamentos em barracos de lona, palha ou compensados de madeira com frestas, 

superlotados e sem janelas; não fornecimento de água potável fresca em condições 

higiênicas, falta de fornecimento de equipamentos de proteção individual, inexistência de 

instalações sanitárias, entre outras. 

A tutela que se visa dar na equiparação das condições degradantes de trabalho à 

redução à condição análoga à de escravo é sobre a dignidade do trabalhador. Esse núcleo 

de infrações consideradas como constitutivas de condições degradantes trata de condição 

mínima de vivência do trabalhador, em qualquer localização geográfica. 

Desse núcleo de infrações, algumas são indiscutíveis, sem a necessidade de cotejo 

com outros elementos para a configuração do atentado à dignidade do trabalhador, como é 

o caso do alojamento feito de galhos de madeira coberto com lona plástica. Outras espécies 

de alojamentos foram consideradas irregulares a ponto de configurarem condições 

degradantes quando não ofereciam qualquer segurança aos trabalhadores (armazenamento 

de botijões no mesmo local, existência de animais, moradia coletiva). 

 O alojamento é o local de repouso do trabalhador que mora no local de trabalho e 

só retorna (quando retorna) à sua residência após estada de dias. Portanto, o rigor da 

fiscalização com a qualidade dos alojamentos se justifica. As situações descritas nos 

relatórios de fiscalização apontam locais muitas vezes improvisados (barracos de lona ou 

palha) ou feitos sem qualquer atenção à saúde e segurança do trabalhador (barracões com 

telhado de amianto, telhado de material que absorve o calor- levando-se em consideração 

que há regiões cujas temperaturas, normalmente, superam os 30oC; sem portas ou janelas). 

Argumentos fáticos que refutam a hipótese de trabalho degradante por conta de 

alojamentos a que os trabalhadores estariam acostumados na realidade reproduzem o ciclo 

de exploração e remontam ao modelo hierárquico construído pela escravidão colonial de 

que condições degradantes são aceitáveis para africanos ou pobres
118

. 
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Condições inapropriadas das áreas de vivência e do local de trabalho tornam o 

trabalho degradante, quando ponham em risco a integridade física do trabalhador. Os casos 

analisados remetem-se à localidades isoladas em zonas rurais do interior do Brasil, com 

altas temperaturas. A atividade exercida é de alto risco (fogo, altas temperaturas de 

combustão, esforço físico intenso). Portanto, situações que em outras atividades não seriam 

degradantes aplicadas às peculiaridades das carvoarias o são.  

No caso do trabalho em carvoaria, o fornecimento de equipamento de proteção 

individual é de importância capital, pois somente a utilização adequada e permanente de 

luvas, calçados de segurança,capacetes, óculos botinas, indumentária que ofereça proteção 

contra o calor e, especialmente, máscaras com filtro, pode reduzir os riscos a que os 

trabalhadores estão expostos
119

. 

Idêntica justificativa há para se considerar como degradante a situação de 

inexistência de instalações sanitárias e ausência de fornecimento de água potável em 

condições higiênicas. Em alguns casos estudados, a única água disponível aos 

trabalhadores era de córrego que servia também aos animais do pasto
120

 e ante a 

inexistência de instalações sanitárias, os empregados eram obrigados utilizar matas. Ou 

seja, igualar o trabalhador aos animais é rebaixá-lo em sua dignidade, que á aquilo que o 

torna único e diferente das coisas que têm preço
121

. 

As ações de erradicação do trabalho escravo promovidas pelo MTE mostraram-se 

precisas no sentido de debelar as situações específicas de trabalho escravo nas carvoarias, 

mas dentro do universo trabalho em condição análoga ao de escravo num país de 

dimensões continentais como o Brasil e com histórico arraigado de desrespeito aos direitos 

dos trabalhadores, são apenas um dos esforços necessários ao enfrentamento do problema. 

Além disso, em diversos casos, buscaram além da aceitação da situação fática do 

empreiteiro empregador para responsabilizarem o beneficiário do produto. 

Alguns critérios, no entanto, devem ser normatizados, para que se evitem distorções 

quanto à configuração de trabalho análogo ao de escravo (evitando-se que uma mesma 

situação seja configurada por um auditor e por outro, não). Assim como a dignidade do 

trabalhador não é flexível, os critérios que ferem essa dignidade devem estar claros. 
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Outro fator que merece análise é quanto o início da ação fiscal. Por orientação da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho, não se divulga a origem da denúncia. Porém, em 

cotejo com os documentos disponíveis para consulta, verificou-se que as ações de 

erradicação do trabalho escravo são em sua maioria absoluta reativas, isto é, visam atender 

a determinada denúncia. Ampliar ações de rastreamento é uma solução para o aumento do 

alcance das ações. 

Como se vê pela tabela anexada a este trabalho, o tempo para o trâmite dos autos de 

infração e inclusão no cadastro da portaria 540 vai de 1 a 2 anos, havendo casos que estão 

pendentes de conclusão há mais tempo. 

O mapa a seguir indica a concentração das áreas fiscalizadas, deixando de fora boa 

parte do país em que é sabida a existência de carvoarias, como no Nordeste e em outros 

locais da região Centro-Oeste, fora de Goiás e Mato Grosso do Sul. 

Avaliando-se as ações de fiscalização do MTE, sem critério metodológico 

específico, o que se pode afirmar é a efetividade tópica da ação, no sentido de resgatar 

determinados trabalhadores das condições à que estavam submetidos, serem-lhe pagos 

imediatamente indenizações sem a espera de uma solução litigiosa judicial e os 

mecanismos burocráticos que isso demandaria. 

O que se vislumbra, entretanto, é que a fiscalização é paliativo na erradicação do 

trabalho escravo. A relação da demanda (considerando-se as dimensões geográficas do 

país, quantidade de empregadores e empregados) com a quantidade de auditores e custo 

público inviabiliza que a totalidade das situações sejam averiguadas. 

As ações do MTE só podem ser tópicas. A erradicação do trabalho escravo depende 

do funcionamento de outros órgãos públicos (como propõem os dois Planos Nacionais de 

Erradicação do Trabalho Escravo), tais quais (exemplificativamente) o Poder Judiciário (na 

esfera trabalhista, visando controlar a atuação fiscal de acordo com a legalidade, mas 

também respaldando a atuação; e na esfera criminal visando a condenação judicial criminal 

dos envolvidos na prática), da polícia judiciária, mas principalmente de pactos da 

sociedade civil, que têm maior alcance e penetração. 
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5. CONCLUSÃO 

 

A erradicação do trabalho escravo é compromisso de toda a sociedade, mas tarefa 

institutucional do Poder Público. Ao assumir a categoria de erradicação o que se busca é a 

necessidade de aniquilação do problema, em todas as suas fontes e resultados. 

Em razão disso, nenhum esforço deve ser visto isoladamente: as ações estatais não 

conseguem o mesmo alcance e, por vezes, a mesma efetividade das ações da sociedade 

civil e em uma realidade como a da produção do carvão vegetal é mais significativo um 

pacto empresarial que congregue grandes Usinas e beneficiários que uma ação pontual do 

Estado em face de um pequeno produtor. 

No que toca às ações do Ministério do Trabalho e Emprego, a necessidade 

preemente é de normatizar determinadas condutas administrativas, para dar maior respaldo 

legal à esta atuação, como é o caso da portaria 520/2004. 

A atuação do Ministério Público do Trabalho tem evoluído ao longo do tempo e em 

conjunto com o Ministério do Trabalho e Emprego tem se mostrado eficazes na punição 

imediata (administrativa) dos infratores, bem como na resolução do problema do 

trabalhador resgatado. 

A questão que fica como desafio é a situação pós resgate, pois as ações até aqui 

existentes têm se mostrado ineficientes no sentido de reinserir o trabalhador numa 

realidade em que se escape de nova exploração. A PEC 438/2001, completando 11 anos de 

trâmite seria uma saída, assim como a existência de um fundo destinado à educação dos 

trabalhadores resgatados, que após o término da indenização recebida e das três parcelas de 

seguro desemprego a que tem direito, não guarda outra alternativa que não a de retornar ao 

posto de trabalho, possivelmente em igualdade de condições de que já fora resgatado uma 

vez. 
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ANEXO I- LOCALIDADES FISCALIZADAS 

 

 

 

 

FONTE: MTE e IBGE 
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ANEXO III- EXEMPLOS ILUSTRADOS 

 

 

 

Alojamento de madeira recoberto com lona plástica (56/2007) 

 

 
 

 

            Alojamento de lona-frente e interior (57/2007) 

 

 

Cama “tarimba” (67/2008) 
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Origem da água consumida (67/2008)        Local de preparo das refeições (71/2007) 

 

 

Local para banho (71/2007) 

 

Alojamento satisfatório (108/2008-V) 



ANEXO III- FISCALIZAÇÕES DO MINISTÉRIO E EMPREGO

Ano Operação Local Indenizações pagas Outras medidas
1 Cadastro Portaria 540 

MTE

Trabalhadores 

Resgatados
OBS

1995 1 MS não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Municípios de Ribas do Rio Pardo, Água Clara e Brasilândia

1995 5 MS não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Municípios de Rio Pardo de Minas, Águas Vermelhas e Montezuma

1995 11 MS não houve resgate
prisão em flagrante pelo crime 

de lesão a direitos trabalhistas
n.a não houve resgate

Municípios de Ribas do Rio Pardo, Santa Rita do Rio Pardo, Nova 

Andradina, Ivinhema. Regularização dos contratos de trabalho, prisão em 

flagrante pelo crime de lesão a direitos trabalhistas, responsabilização pelas 

infrações administrativas do comprador do carvão

1995 18 Figueira/PR não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Não houve menção a trabalho degradante

1996 1 Paracatu/MG não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Reconhecimento de trabalho análogo ao de escravo deu-se no relatório

1996 1 Catalão/GO não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Reconhecimento de trabalho análogo ao de escravo deu-se no relatório

1996 17 Açailândia/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Reconhecida a rede com a siderúrgica, mas empregador empreiteiro foi o 

responsabilizado

1996 17 Açailândia/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Reconhecida a rede com a siderúrgica, mas empregador empreiteiro foi o 

responsabilizado

1997 8 Açailândia/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Apontadas condições degradantes nos alojamentos (sem maiores 

especificações), braços florestais de siderúrgicas vendem a madeira ao gato 

que vende exclusivamente à siderúrgica

1997 8 Carutapera/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Apontadas condições degradantes nos alojamentos (sem maiores 

especificações), braços florestais de siderúrgicas vendem a madeira ao gato 

que vende exclusivamente à siderúrgica

1997 15 MS não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Municípios de Ribas do Rio Pardo, Água Clara e Chapadão do Sul. 

Explicação da cadeia produtiva do carvão vegetal, mas a responsabilização 

foi dos empreiteiros

1998 6 Paragominas/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Verificada situação de "armazém", mas sem auto de infração 

correspondente

1998 15 Bacabeira/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Trabalho escravo não reconhecido, mas apontadas condições precárias

1998 16 Bacabeira/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Retorno para fiscalização no mesmo local que operação 15/98. As baterias 

de fornos eram instaladas pela siderúrgica, que contrata verbalmente o 

"gato" e que recebe ordem para arregimentar trabalhadores. A siderúrgica 

arrendou sem contrato as terras e solicitou ao IBAMA autorização para 

produção de carvão vegetal. Reconhecidas condições degradantes.

1999 5 Bacabeira/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Retorno ao local das fiscalizações 15 e 16/98

1999 14 Carutapera/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Verificar cumprimento de TAC firmado perante o MPT, que determinava a 

responsabilidade das Siderúrgicas pelo cumprimento da legislação de 

proteção ao trabalhador por parte dos empreiteiros

2000 20
Porto Nacional e 

Lajeado/TO
não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Verificação de TAC firmado perante MPT 10/08/2000
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2000 22
Grajaú e Barra do 

Corda/MA
não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Mesmo com TAC firmado perante MPT, em que se comprometeram as 

usinas da região a observarem o cumprimento da legislação trabalhista de 

todos os fornecedores, a fiscalização deu-se em face dos empreiteiros, sem 

que se responsabilizasse as siderúrgicas

2000 23 Ribas do Rio Pardo/MS não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Três empregadores em uma mesma fazenda, proprietário que arrenda para 

empreiteiros que desmatam para abertura de pasto. Levantou-se a 

inidoneidade financeira dos empreiteiros, mas não se responsabilizou o 

dono da terra

2002 6 Açailândia/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Empregador sem idoneidade financeira

2002 24 Açailândia/MA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Verificação de cumprimento de TAC

2003 17 Goianésia/PA R$ 59.749,25

Ação integrada por juiz do 

trabalho de vara itinerante, que 

alertou empregador sobre 

possibilidade de sequestro de 

numerário

n.a 26 Reconhecidas condições degradantes e armazém

2003 24 Ribas do Rio Pardo/MS não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Encaminhamento ao MPT para tomada de medidas judiciais cabíveis

2003 43 Açailândia/MA R$ 2.633,48

Ação coletiva impetrada pelo 

MPT para garantia de 

pagamento das verbas 

rescisórias

n.a 14
Não se indagou a respeito da responsabilidade do comprador do carvão 

ante a inidoneidade financeira do empregador

2004 02 Marabá/PA não houve resgate

TAC firmado pelo MPT para que 

siderúrgica se responsabilize 

pelo cumprimento da leg traba. 

Ação Civil Pública para bloqueio 

de bens, prisão em flagrante do 

empreiteiro

n.a n.a

Responsabilização da Siderúrgica, uma vez que a produção do carvão lhe 

era destinada com exclusividade. Condições degradantes e truck system, 

mas sem se operar a retirada dos trabalhadores

2004 4 Dom Eliseu/PA R$ 52.563,25

TAC firmado pelo MPT para que 

siderúrgica se responsabilize 

pelo cumprimento da leg traba. 

n.a 29
Responsabilização da Siderúrgica, pois a produção era fornecida com 

exclusividade.

2004 4
Riachão e São Raimundo 

das Mangabeiras/MA
R$ 70.749,07 sem inf n.a 34

Condições degradantes-barraco de lona. Responsabilização da Siderúrgica, 

uma vez que a produção do carvão lhe era destinada com exclusividade. O 

empreiteiro era empregado da usina antes de suceder, a pedido da 

siderúrgica, a figura de empreiteiro. Siderúrgica que viabilizou a construção 

dos fornos, destaca prepostos que fiscalizam a produção

2004 8 Brasilândia/TO R$ 11.772,16 sem inf n.a 12
Condições degradantes. responsabilização da Siderúrgica que fiscalizava 

toda a produção do carvão

2004 10 Dom Eliseu/PA R$ 66.342,82 sem inf n.a 45
Condições degradantes (barracos de lona), responsabilização da 

Siderúrgica que mantém contrato de exclusividade na compra
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2004 10 Açailândia/MA R$ 161.469,19 sem inf n.a 54

Condições degradantes. Responsabilização da siderúrgica que mantinha 

contrato de produção com empreiteiro, com destinação exclusiva da 

produção. Siderúrgica que construiu os fornos

2004 12 Tailândia/PA R$ 21.877,87 sem inf n.a 20 Condições degradantes-barraco de lona

2004 24 São Desidério/BA R$ 153.022,39 sem inf n.a 50 Condições degradantes, truck system

2004 34 Goianésia/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Condições encontradas eram satisfatórias. Responsabilização da usina 

pelas infrações constatadas, uma vez que ela que propiciou a construção 

dos fornos  e comprava a produção com exclusividade

2004 34 Goianésia/PA R$ 6.198,81 sem inf n.a 6

Condições degradantes: alojamento feito com galhos de árvores. 

responsabilização da siderúrgica que viabilizou a construção dos fornos. 

Empreiteiro não tem idoneidade financeira

2004 34 Tucuruí/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Responsabilização da siderúrgica pelas infrações trabalhistas. Cláusula de 

exclusividade de compra do carvão

2004 34 Goianésia/PA R$ 25.070,22 sem inf n.a 11 condições degradantes: alojamento . vínculo estabelecido com siderúrgica

2004 35 Unaí/MG não houve resgate

TAC firmado pelo MPT para 

cumprimento das disposições 

legais sob pena de multa

n.a não houve resgate Responsabilização do empregador, exclusivamente

2004 37 Cotegipe/BA R$ 2.863,41 sem inf n.a 3
Condições degradantes: água, barraco de lona. Responsabilização da usina 

siderúrgica dona da terra

2004 47 Rodon do Pará/PA sem inf n.a 63

Condições degradantes: barraco de lona; armazém, cantina controlada 

diretamente por fornecedor e proprietário Responsabilização do 

empregador, exclusivamente, apesar de ter ficado clara a exclusividade da 

siderúrgica na compra do carvão

2004 53 Santa Fé de Minas/MG não houve pagto MPT não integrou equipe n.a 13

Condições degradantes: cabana; aliciamento, servidão por dívida, jornada 

exaustiva, agressão. MTE que custeou a retirada dos trabalhadores, não se 

questionou acerca da responsabilidade da usina compradora do carão, 

produtor de pequeno porte, mas grande capacidade econômica

2004 55 Pindaré Mirim/MA R$ 16.417,41 sem inf n.a 17

Condições degradantes: barracos de lona, intermediação de mão-de-obra 

por produtor sem idoneidade financeira.Responsabilização da Usina que 

comprava o carvão com exclusividade

2004 59 São Desidério/BA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Foram efetuadas 8 rescisões, por vontade dos trabalhadores em não mais 

continuar, mas sendo a causa da dispensa a vontade do empregador. 

Condições que em outras fiscalizações ensejaram resgate (banheiros  de 

lona)

2004 60 Formosa/GO não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Foi reconhecida situação de trabalho análogo, mas sem resgate

2004 61 Ulianópolis/PA R$ 16.560,21 sem inf n.a 16
Armazém,alojamentos irregulares. Responsabilização da Usina que 

comprava o carvão com exclusividade e viabilizou a construção dos fornos

2005 2 Vila Boa/GO não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Constatou-se a existência de barracos de lenha forrados com lona e 

cobertura de telha de amianto
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2005 7 Aruanã/GO não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Carvoaria não estava em funcionamento

2005 8 Dom Eliseu/PA R$ 45.211,12 sem inf i 07/2007 prop 27
Barracão, condições degradantes (barracos de armação de galhos de pau 

com cobertura de palha e lona plástica)

2005 16 Dom Eliseu/PA R$ 55.908,63 sem inf i 07/2006 sider 26

Condições degradantes (barracos de lona, inexistência de instalações 

sanitárias), armazém. Responsabilização da siderúrgica que viabilizou a 

construção dos fornos e compra a produção com exclusividade

2005 20 Goianésia/PA R$ 312.916,00

TAC perante o MPT com 

indenização por dano moral 

coletivo, com valor de R$300, 

por empregado resgatado, 

destinado ao FAT

i 12/2006 178
Ameaças do "gato", condições degradantes (alojamentos de compensados 

de madeira improvisados, instalações sanitárias inadequadas)

2005 22 Corcentina/BA R$ 58.924,24 sem inf i 12/2006 34 Condições degradantes (barraco de lona)

2005 23 Formoso/GO R$ 6.525,75 sem inf i 12/2006 carv 5 Condições degradantes (alojamento de pau a pique sem janelas)

2005 23 Mutunópolis/GO R$ 7.779,80 sem inf i 12/2006 prop 6

Condições degradantes (alojamento de galhos cobertos com lona), 

responsabilização do proprietário da terra que utiliza a carvoaria para 

limpeza do pasto

2005 23 Mutunópolis/GO R$ 16.014,59 sem inf i 12/2006 12 Condições degradantes (barraco de lona)

2005 23
Santa Terezinha de 

Goiás/GO
R$ 2.924,36 sem inf i 07/2007 prop 4 Relatório não esclarece porque considerou trabalho análogo ao de escravo

2005 23
Santa Terezinha de 

Goiás/GO
R$ 3.162,51 sem inf i 12/2006 prop e carv 3

Condições degradantes (barraco de lona), responsabilização do proprietário 

e carvoeiro

2005 23
Santa Terezinha de 

Goiás/GO
R$ 3.162,51

TAC com obrigações de fazer 

destinado ao proprietário
i 12/2006 prop e carv 3

Condições degradantes (barraco de lona), responsabilização do proprietário 

e carvoeiro

2005 23
Santa Terezinha de 

Goiás/GO
R$ 2.367,92 sem inf i 12/2006 prop e carv 2

Condições degradantes (barraco de lona). Responsabilização do proprietário 

e carvoeiro

2005 23 Formoso/GO R$ 12.461,76 sem inf i 12/2006 carv 10
Condições degradantes (alojamento de pau a pique, sem janelas). 

Responsabilização do carvoeiro e proprietário nos autos de infração

2005 29 Ulianópolis/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Condições satisfatórias nos locais de trabalho e alojamento.

2005 30 Sucupira/TO R$ 73.382,50 sem inf i 07/2007 36

Condições degradantes (barracos de lona, falta de água potável, ausência 

de áreas de vivência). Responsabilização da Usina Siderúrgica que 

comprava o carvão com exclusividade das 6 carvoarias fiscalizadas.

2005 35 Nova Ubiratã/MT R$ 11.614,20 sem inf i 12/2006 12
Condições degradantes (alojamento). Responsabilidade do vendedor do 

carvão

2005 38
São Miguel do 

Araguaia/GO
R$ 47.651,80 sem inf i 07/2007 prop 19

Condições degradantes e barracão; foi responsabilizado o proprietário, 

porque terceirizou a produção de carvão para limpar o pasto
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2005 39 Bonito/MS R$ 35.374,60

Prisão em flagrante pedida pelo 

promotor de justiça pelo crime 

de redução à condição análoga 

à de escravo

i 12/2006 10
Condições degradantes, isolamento geográfico da fazenda, cantina. 

Proprietário da fazenda arcou com as indenizações

2005 40 Dom Eliseu/PA R$ 25.791,27 sem inf i 12/2006 sider 18 Condições degradantes (barracos), responsabilização da siderúrgica

2005 46 Rondon do Pará/PA R$ 12.778,00 sem inf

não tendo havido 

lavratura de autos de 

infração, não houve 

procedimento para 

inclusão no cadastro

7

Aliciamento de mão-de-obra. "Não havendo elementos fortes que 

caracterizassem o verdadeiro empregador, na data oportuna da 1a visita, 

uma vez que o fornecedor de carvão fugiu e os representantes omitiram, 

desde a 1a fiscalização, dados que individualizassem o verdadeiro 

empregador, a equipe de fiscalização deixou de lavrar os autos de infração 

pertinentes, para em fiscalização posterior à siderúrgica lavrar os autos a 

quem de direito". Empreiteiro assumiu o registro e pagamento das 

indenizações

2005 56 Camapuã/MS R$ 932,54 sem inf i 12/2006 arrend 1

Não se aprofundou sobre a caracterização do trabalho análogo ao de 

escravo à luz do artigo 149 do CP. Responsabilização do arrendatário e 

apenas um trabalhador entre 38 foi retirado

2005 56 Chapadão do Sul/MS R$ 4.735,56 sem inf i 12/2006 carv 7

Não se aprofundou sobre a caracterização do trabalho análogo ao de 

escravo à luz do artigo 149 do CP. Mencionada responsabilidade 

"subsidiária" do proprietário

2005 57 Portelândia/GO R$ 9.086,30 sem inf i 07/2007 prop 5

Condições degradantes (barracos de lenha cobertos com lona). Emreiteiro 

assumiu os vínculos e pagou indenizações, mas autos de infração e relatório 

foram realizados em nome do proprietário da terra

2005 57 Portelândia/GO R$ 12.586,35 sem inf i 07/2007 prop 10

Condições degradantes (barracos de lenha cobertos com lona). Empreiteiro 

assumiu os vínculos e pagou indenizações, autos de infração e relatório 

foram realizados em nome do proprietário da terra e do empreiteiro

2005 57 Mineiros/GO R$ 4.665,47 sem inf i 12/2006 prop 8 Condições degradantes (barraco de lona)

2005 57 Mineiros/GO R$ 11.480,30 sem inf i 12/2006 prop 8
Condições degradantes (animais nos alojamentos, alojamentos de linha com 

lona plástica), responsabilização de carvoeiro e proprietário

2005 57 Mineiros/GO R$ 3.664,12 sem inf i 07/2007 prop 3
Condições degradantes (alojamento de lenha coberto com lona plástica), 

autos em face do proprietário e empreiteiro

2005 58 Wanderley/BA R$ 58.098,29 sem inf i 07/2008 prop 22

Responsabilização do proprietário da terra, pois a carvoaria estava instalada 

com objetivo de limpeza e abertura do pasto e autorização para desmate 

fornecida pelo IBAMA foi dada em nome da fazenda. Condições 

degradantes em razão de alojamento de alvenaria superlotado, com apenas 

1 janela e frestas que possibilitavam a entrada de mosquitos, sem 

pagamento de salários regulares o que induzia os empregados a usar 

cantina do estabelecimento.
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2005 80 MS não houve resgate n.a n.a não houve resgate

Ação de rastreamento em localidades no MS, no polígono entre Campo 

Grande, Bataguaçu e Ponta Porã (municípios de Bonito, Ribas do Rio 

Pardo, Dois Irmãos do Buriti, Bela Vista, Jardim, Aquidauana, Anastácio, 

Nioaque, Miranda, Brasilândia, Nova Alvorada do Sul, Anhanduaí, Terenos, 

Ponta Porã, Sunga Piutá, Aral Moreira). Ação realizada com IBAMA e 

sindicato de empregados locais. Não foram rastreados os compradores do 

carvão, somente os produtores.

2006 3 Baianópolis/BA R$ 8.000,00

Ação civil coletiva impetrada 

pelo MPT para recebimento do 

restante das verbas rescisórias

i 07/2007 empr 20 Condições degradantes (alojamento precário) e dívida dos trabalhadores

2006 26 Goianésia do Pará/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Condições não foram consideradas degradantes, autuações foram 

realizadas na empresa sucedida

2006 44 Formosa do Rio Preto/BA R$ 42.191,42 sem inf

i 12/2007 siderúr-

liminarmente houve 

exclusão da empresa, 

mas liminar foi cassada

45
Condições degradantes. Responsabilização da Usina que era proprietária da 

terra

2006 70 São Desidério/BA R$ 31.213,41 sem inf i 12/2007 carv 17
Condições degradantes e servidão por dívida. Responsabilização do 

carvoeiro

2006 83 Goianésia do Pará/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Condições de trabalho em que houve retirada em outras fazendas

2006 83 Goianésia do Pará/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Condições de trabalho em que houve retirada em outras fazendas

2006 83 Goianésia do Pará/PA não houve resgate sem inf n.a local sem trabalhadores Condições de trabalho em que houve retirada em outras fazendas

2007 3 Goianésia/PA R$ 28.667,51 TAC firmado pelo MPT i 12/2009 11

Condições degradantes (barraco de palha e lona e piso de chão batido). 

Produtor alegou não manter nenhuma relação com usina e a negociação do 

carvão era feita por intermédio de atravessadores. Outra empresa 

"esquentava" as notas, tendo sido apurado quem era o proprietário, mas 

responsabilização foi do empreiteiro.

2007 3 Ipixuna/PA R$ 9.784,05

TAC firmado pelo MPT com 

pagamento de dano moral 

individual a cada trabalhador, 

de R$ 500

i 12/2009 6
Condições degradantes (barraco de lona, água proveniente de córrego). 

Produtor do carvão é o proprietário da terra.

2007 3 Goianésia/PA R$ 25.393,01 TAC firmado pelo MPT não houve trâmite legal 10
Condições degradantes (barraco de lona). Registro feito em nome do 

aliciador para conclusão da ação, autos lavrados em nome do empreiteiro

2007 3 Goianésia/PA R$ 18.169,50
TAC para pagamento posterior 

das verbas rescisórias
i 07/2008 7 Condições degradantes (barraco de lona).

2007 3 Ipixuna/PA R$ 9.270,29 TAC com obrigações de fazer i 12/2008 7 Condições degradantes (barraco de lona)
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Ano Operação Local Indenizações pagas Outras medidas
1 Cadastro Portaria 540 
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2007 19 Feliz Natal/MT R$ 45.218,23 sem inf não houve trâmite legal 15

Condições degradantes (alojamento de tábua com teto de zinco, sem local 

para refeições, fogões com botijões dentro dos quartos). Identificada usina 

compradora, mas responsabilização foi do carvoeiro.

2007 55 Amambaí/MS R$ 64.498,26 sem inf i 07/2008 18
Condições degradantes (alojamentos improvisados com toras de madeira, 

assim como as camas, ausência de instalações sanitárias)

2007 56 Água Clara/MS R$ 22.044,00 sem inf não houve trâmite legal 6

Condições degradantes (barracos de lona plástica, um empregado dormia 

em um forno desativado e outros em alojamentos de madeira; ausência de 

instalação sanitária e água potável), salários em atraso há 3 meses.

2007 57 Aquidauana/MS R$ 54.925,70 sem inf i 07/2008

Condições degradantes (alojamentos em barracos de lona, água 

proveniente de açude, falta de EPIs, falta de equipamentos de primeiros 

socorros em local distante a 50 km de estrada de chão do centro mais 

próximo, transporte dos trabalhadores em reboque)

2007 58 Marcelândia/MT não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Carvoaria localizada contiguamente a da fiscalização a seguir

2007 58 Marcelândia/MT R$ 7.361,76 sem inf i 07/2008 5

Retenção de documentos em local de trabalho inóspito, dificuldade de 

acesso aos órgãos públicos de saúde (sem que empregador proporcionasse 

acesso)

2007 60 Unaí/MG R$ 3.898,02 sem inf i 07/2008 2

Condições degradantes (barraco de  madeira rústica, com piso de chão 

batido, sem EPI, água retirada de represa, ausência de material de 

primeiros socorros)

2007 66 Alcinópolis/MS R$ 26.252,26

TAC firmado pelo MPT para 

pagamento dos valores 

atribuídos às rescisões

i 07/2008 13

Condições degradantes (alojamentos em barracos de lona, água fornecida 

aos empregados era proveniente de riachos, ausência de instalações 

sanitárias), atraso salarial de 3 meses

2007 66 Alcinópolis/MS R$ 11.488,12

TAC firmado pelo MPT para 

pagamento dos valores 

atribuídos às rescisões, com 

garantia hipotecária

i 07/2008 4

Condições degradantes (alojamentos em barracos de lona, água fornecida 

aos empregados era proveniente de riachos, ausência de instalações 

sanitárias), atraso salarial de 3 meses

2007 71 Camapuã/MS R$ 30.672,71
TAC com implementação de 

garantia hipotecária
i 97/2008 12

Condições degradantes (alojamento precário, sem instalações sanitárias, 

água servida aos trabalhadores era proveniente de córrego e transportada 

em caminhão pipa), atraso salarial de 3 meses

2007 72 Figueirão/MS R$ 30.658,65

TAC firmado perante MPT para 

cumprimento de regras 

trabalhistas, quitar verbas 

rescisórias, custear transporte 

de retorno dos trabalhadores, 

sob pena de multa de R$500 

em favor de cada empregado e 

nos valores de R$ 3, R$ 6 e 

R$10 mil reversíveis ao FAT

i 07/2008 9

Condições degradantes: barraco de lona, água sem tratamento adequando, 

falta de registro de empregados (corroborando a já situação precária de 

trabalho). Empregador realiza o transporte do carvão e dirige a prestação de 

serviços.
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2007 108 Bandeirantes/MS R$ 20.844,82

TAC firmado perante MPT com 

obrigações de fazer (registro 

dos empregados e pagar 

indenizações, custear despesas 

de hospedagem e alimentação). 

Multa de R$2.000 por 

empregado em caso de 

inadimplemento

i 07/2008 9

Condições degradantes: barracos de madeira, camas feitas de troncos de 

árvore, inexistência de instalações sanitárias, falta de EPI, água consumida 

pelos trabalhadores proveniente de córrego sem tratamento

2008 35 Paragominas/PA R$ 13.485,99 sem inf não houve trâmite legal 13

Condições degradantes (barracos de lona, ausência de instalações 

sanitárias). Responsabilização do proprietário da terra, mas pagamento 

efetuado pelo carvoeiro, para facilitar o encerramento da questão aos 

trabalhadores resgatados.

2008 42 Pedro Gomes/MS R$ 25.545,24 sem inf não houve trâmite legal 15

Condições degradantes (camas com estrados de galhos e colchões 

finíssimos, alojamento com cobertura de amianto, água para beber e 

cozinhar era proveniente de córrego utilizado também pelos animais), 

jornada exaustiva (13 horas diárias-04h às 17h e plantão dos 

carbonizadores até às 23h, 3 x por semana)

2008 42 Coxim/MS R$ 19.936,62 sem inf não houve trâmite legal 7

Condições degradantes (alojamento de alvenaria mal conservado, c ama 

tipo "tarimba" feita pelos próprios trabalhadores com tocos de árvores e 

colchões precários, sem instalações sanitárias, sem local para preparo de 

refeições)

2008 45 Paragominas/PA R$ 3.220,05 sem inf não houve trâmite legal 3

Condições degradantes (barracos sem instalações sanitárias, sem portas, 

feitos de estruturas precárias de madeiras descartadas e tijolinho, cobertos 

com lona plástica)

2008 52 Tucuruí/PA não houve resgate

TAC firmado pelo MPT com 

obrigações de fazer e multa de 

R$1.000 por trabalhador 

prejudicado

n.a não houve resgate

Não ocorreu resgate efetuado pelo Grupo Móvel, mas sim dispensa sem 

justa causa, por conta da impossibilidade de continuidade do negócio ante a 

interdição do estabelecimento.

2008 56 Breu Branco/PA R$ 10.289,01 sem inf i 12/2010 8

Condições degradantes (alojamento de compensado de madeira com 

frestas, água que os trabalhadores consumiam era proveniente de possas 

causadas pela chuva). Responsabilização do dono da terra 

2008 56 Breu Branco/PA R$ 41.299,48 sem inf i 12/2010 9

Condições degradantes (falta de água potável, alojamento sem janelas, sem 

armários, fogareiros improvisados dentro dos alojamentos, local para 

preparo de refeições era o mesmo local para banho de dois empregados)

2008 58 Tucuruí/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

2008 58 Goianésia do Pará/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2008 67 São Gabriel D´Oeste/MS R$ 34.144,77

TAC firmado pelo MPT com 

determinações de obrigações 

de fazer, dano moral coletivo 

(R$9.000,00) e multa no valor 

de R$1.000,00 por item 

descumprido

i 12/2010 13

Condições degradantes (alojamento de madeira, cobertura de amianto e 

folhas de palmeira, camas tipo "tarimba" feitas com partes de árvores pelos 

próprios trabalhadores, água de nascente puxada por roda d´água, EPI 

utilizado era adquirido pelo próprio trabalhador)

2008 67 São Gabriel D´Oeste/MS R$ 5.421,15

TAC firmado pelo MPT com 

determinações de obrigações 

de fazer, dano moral coletivo 

(R$7.000,00) e multa no valor 

de R$1.000,00 por item 

descumprido

i 12/2010 4

Condições degradantes (alojamento de madeira, cobertura de amianto e 

folhas de palmeira, camas tipo "tarimba" feitas com partes de árvores pelos 

próprios trabalhadores, água de nascente puxada por roda d´água, EPI 

utilizado era adquirido pelo próprio trabalhador)

2008 67 Camapuã/MS R$ 8.518,75

TAC firmado pelo MPT com 

determinações de obrigações 

de fazer, dano moral individual 

e multa no valor de R$1.000,00 

por item descumprido

i 07/2008 6

Condições degradantes (alojamento de madeira, cobertura de amianto e 

folhas de palmeira, camas tipo "tarimba" feitas com partes de árvores pelos 

próprios trabalhadores, água de nascente puxada por roda d´água, EPI 

utilizado era adquirido pelo próprio trabalhador)

2008 80 Breu Branco/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

Condições encontradas nesta ação em outras foram consideradas 

degradantes (alojamento de compensado de madeira, com tábuas 

espaçadas, inexistência de armários e local para preparo das refeições)

2008 82 Porto Alegre do Piauí/PI R$ 38.857,03 sem inf i 12/2010 35 Relatório incompleto

2008 81 Pirajuí/SP R$ 28.233,50
TAC firmado pelo MPT para 

pagamento da rescisão
não houve trâmite legal 10

Condições degradantes (alojamento sem condições de higiene, instalações 

sanitárias precárias, falta de EPI), cobrança integral da alimentação

2008 85 Goianésia do Pará/PA R$ 10.435,46 sem inf não houve trâmite legal 3

Condições degradantes (falta de EPI, falta de água servida aos 

trabalhadores oriunda de represa, sem tratamento, que também servia aos 

animais), jornada exaustiva do carbonizador (não há quantificação). Ação 

oriunda de esforços conjuntos entre ICC, MPT, Sindicato das Ind. de Ferro 

Gusa do Pará e Secr. Meio Ambiente do PA

2008 85 Breu Branco/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

2008 92
Montes Claros de 

Goiás/GO
R$ 36.982,96 sem inf não houve trâmite legal 12

Condições degradantes (barraco de lona, falta de água potável, falta de 

EPI). Denúncia da Rede Globo de Televisão

2008 93 Dois Irmãos do Buriti/MS R$ 45.094,04 sem inf não houve trâmite legal 6
Condições degradantes: cômodo em alvenaria, piso cimentado bruto, camas 

em péssimo estado, colchão fino

2008 99 Marabá/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

2008 99 Marabá/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2008 99 Marabá/PA R$ 50.573,00 sem inf não houve trâmite legal 8

Condições degradantes: moradia coletiva, super lotação no alojamento, 

dormitório na lavanderia, redes de dormir eram vendidas pelo empregador, 

instalação sanitária não divididas por sexo, poço sem proteção

2009 99 Itupiranga/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Empregados não estavam alojados

2008 99 Marabá/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

2008 99 Juraci/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

2008 108 Abel Figueiredo/PA R$ 16.691,88 sem inf não houve trâmite legal 9

Jornada exaustiva: trabalho sem folga por 30 dias, quando trabalhadores 

retornava às suas casas. Condições degradantes: água proveniente de 

córrego, sem tratamento, inexistência de instalação sanitária, alojamento 

feito de compensado de madeira sem armários. Cerceamento de liberdade 

por conta da ausência de periodicidade no pagamento e descontos de EPI e 

materiais de higiene pessoal

2008 108 Abel Figueiredo/PA R$ 3.506,79 sem inf não houve trâmite legal 3

Condições degradantes:barraco de palha, água consumida pelos 

trabalhadores armazenadas em tambor que já armazenou hipoclorito de 

sódio. Carvoaria está localizada num assentamento

2008 108 Abel Figueiredo/PA R$ 6.173,60 sem inf não houve trâmite legal 7

Condições degradantes: alojamento em barraco de palha, água consumida 

pelos trabalhadores armazenada em tambores que já armazenaram óleo 

lubrificante, inexistência de material de primeiros socorros e EPIs

2008 108 Abel Figueiredo/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate

2008 108 Rondon do Pará/PA R$ 53.845,17 sem inf n.a 20

Retenção de CTPS por mais de 3 meses. Jornada exaustiva: trabalho ao 

longo de 30 dias sem folga, quando trabalhadores retornavam às suas 

casas. Barracão: venda de mercadorias no local de trabalho (itens de 

consumo pessoal e ferramentas de trabalho): corrente de motosserra era 

vendida a R$50, quando seu preço no comércio era R$36. Condições 

degradantes: barraco de palha cercado por madeira em estado precário

2008 113 Açailândia/MA R$ 7.069,45

TAC firmado perante MPT com 

obrigações de fazer, para 

cumprimento da legislação

não houve trâmite legal 7
Condições degradantes: alojamento constituído de galpão único de madeira, 

sem armários e sem instalações sanitárias

2008 119 Corrente/PI R$ 18.439,34

TAC firmado perante MPT com 

determinação de pagamento de 

dano moral individual

não houve trâmite legal 5

Condições degradantes: barraco de lona, inexistência de instalações 

sanitárias, camas feitas com pedaços de madeira pelos próprios 

trabalhadores

2008 119 Parnaguá/PI R$ 15.970,15 sem inf não houve trâmite legal 10

Condições degradantes: barraco com piso de chão bruto, sem instalação 

sanitária, fogareiro improvisado dentro do barraco para preparo de refeições 

e falta de EPI
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2008 128 Bonito/MS R$ 9.493,45 sem inf i 12/2010 4

Condições degradantes: barracos de alvenaria, madeira sem vedação, 

camas improvisadas apoiadas sobre pedaços de toco, inexistência de 

instalações sanitárias, água consumida pelos trabalhadores era 

exclusivamente a proveniente de chuvas e armazenadas em caixas d´água, 

falta de EPI

2008 139 Tabaporã/MT
não houve pagamento de 

indenização
sem inf não houve trâmite legal 21

Condições degradantes: alojamento precário, instalações sanitárias sem 

condição de asseio e higiene, falta de material de primeiros socorros, 

paredes dos alojamentos constituídas compensados de madeira espaçadas, 

com furos no teto, falta de EPI. Servidão por dívida pelos itens de consumo 

pessoal vendidos no local de trabalho (valores não eram mais altos que os 

praticados no comércio local, mas empregados não poderiam sair sem o 

pagamento)

2008 142 Tartarugalzinho/AP não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Alojamento adequado estava em fase final de construção

2008 144 São Tomé Açu/PA R$ 109.351,12 sem inf não houve trâmite legal 22

Condições degradantes: água consumida pelos trabalhadores era 

proveniente de córrego próximo, sem qualquer tratamento, falta de EPI. 

Obs: não se esclarece acerca das condições do alojamento

2008 144 São Tomé Açu/PA R$ 7.135,33 sem inf não houve trâmite legal 3

Condições degradantes: água consumida pelos trabalhadores era 

proveniente de córrego próximo, sem qualquer tratamento, falta de EPI. 

Obs: não se esclarece acerca das condições do alojamento

2008 146 Gov. Edison Lobão/MA
não houve pagamento de 

indenização
sem inf não houve trâmite legal 10

Condições degradantes: barracões de palha,chão batido, sem instalações 

sanitárias

2008 147
Morro Cabeça do 

Tempo/PI
R$ 104.798,69 sem inf i 12/2010 44

Condições degradantes: barraco de lona, sem instalação sanitária, água 

consumida pelos trabalhadores armazenada em tambor que já armazenou 

óleo diesel

2008 148 Riachão das Neves/BA R$ 70.068,97 sem inf não houve trâmite legal 38

Condições degradantes (barracos de lona, falta de água potável), sistema 

de barracão. Arrendamento foi considerado legítimo, responsabilidade do 

carvoeiro.

2008 150 Jequitinhonha/MG R$ 20.181,73 sem inf não houve trâmite legal 7

Condições degradantes (barracos de lona, falta de água potável), sistema 

de barracão. Arrendamento foi considerado legítimo, responsabilidade do 

carvoeiro.

2008 151 Pedra Azul/MG R$ 6.000,00 sem inf não houve trâmite legal 9

Condições degradantes (barraco de madeira coberto com folha de palmeira, 

sem local para sentar, camas feitas com restos de madeira da mata). 

Responsabilização do dono da terra que utilizou desmatamento para 

abertura do pasto

2008 152 Jequitinhonha/MG R$ 6.118,58 sem inf não houve trâmite legal 4

Condições degradantes (barraco de madeira coberto com folha de palmeira, 

sem local para sentar, camas feitas com restos de madeira da mata). 

Responsabilização do dono da terra que utilizou desmatamento para 

abertura do pasto

2009 2 Pacajá/PA R$ 24.893,81

TAC firmado perante o MPT, 

com determinação de 

pagamento de dano moral 

individual

não houve trâmite legal 11

Condições degradantes: alojamento superlotado, feito de compensado de 

madeira com frestas, instalações sanitárias inadequadas, falta de água 

potável
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n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2009 19 Nova Ubiratã/MT não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Ação de monitoramento de empregador incluído no cadastro, carvoaria 

estava desativada

2009 21 Amaralina/GO não houve resgate sem inf n.a não houve resgate Alojamento de alvenaria, com camas e colchões satisfatórios

2009 26 Ipixuna/PA R$ 2.426,47 sem inf não houve trâmite legal 6 Condições degradantes (mas não especificadas)

2009 35 Pium/TO não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Irregularidades trabalhistas que não configuram trabalho análogo ao de 

escravo

2009 44 Serranópolis/GO R$ 4.175,00 sem inf não houve trâmite legal 2

Condições degradantes (camas improvisadas com toras de madeira, 

colchões finos e sujos, falta de EPI em atividade altamente insalubre), água 

consumida era proveniente de córrego, retenção de documento. 

Responsabilização do proprietário da terra (produção do carvão como etapa 

da limpeza do pasto)

2009 44 Serranópolis/GO R$ 9.503,00 sem inf não houve trâmite legal 3
Condições degradantes (alojamentos precários e inexistência de instalações 

sanitárias)

2009 48 Jaborandi/BA
não houve pagamento de 

indenização

Ação cautelar para bloqueio de 

bens, proposta pelo MPT
não houve trâmite legal 174

Condições degradantes (alojamentos precários e inexistência de instalações 

sanitárias)

2009 49 Jaborandi/BA
não houve pagamento de 

indenização

Ação Civil Pública, com pedido 

cautelar para bloqueio de bens 

visando o pagamento das 

verbas rescisórias

i 12/2010 174

Truck system (produtos vendidos com acréscimo de 30%), aliciamento de 

trabalhadores, barracos de lona. MTE assumiu as despesas de alimentação 

e retirada dos trabalhadores

2009 65 Campo Grande/MS R$ 11.063,18

Ação para verificação de 

cumprimento de TAC firmado 

perante o MPT

i 12/2010 8
Condições degradantes (casa de madeira precária com cozinha ligada 

diretamente aos fornos)

2009 80 General Carneiro/PR não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Irregularidades trabalhistas que não configuram trabalho análogo ao de 

escravo

2009 90 Rondon do Pará/PA R$ 53.204,56

Termo de Compromisso 

assinado perante MPT e TEM, 

sem que houvesse assunção de 

responsabilidade por parte da 

usina, para defesa da dignidade 

dos trabalhadores resgatados

não houve trâmite legal 12

Condições degradantes (barracos de madeira, lona e palha de babaçu), 

comidas sem higiene, falta de água potável. Siderúrgica que compra o 

carvão pagou as verbas rescisórias mas o produtor é quem foi 

responsabilizado nos autos de infração e no relatório final de fiscalização

2009 103 Goianésia do Pará/PA não houve resgate sem inf n.a não houve resgate
Atividades interditadas e contratos rescindidos, mas não houve resgate dos 

trabalhadores

2009 106 Rondon do Pará/PA R$ 12.244,20 sem inf não houve trâmite legal 7

Condições degradantes: empregados alojados em galpão de madeira 

corroído por cupim, soltando na base, sem instalações sanitárias, sem 

armários, empregado alojado em depósito e outro alojado em local que já foi 

instalação sanitária, falta de EPI e material de primeiros socorros. Restrição 

de liberdade ante a falta de dia certo para pagamento e salário 

exclusivamente por produção



ANEXO III- FISCALIZAÇÕES DO MINISTÉRIO E EMPREGO

Ano Operação Local Indenizações pagas Outras medidas
1 Cadastro Portaria 540 

MTE

Trabalhadores 

Resgatados
OBS

L

e

g

e

n

d

a

n.a- não se aplica. O cadastro de empregadores que se utilizam de mão de obra análoga à de escravo foi instituído pela Portaria 540/2004, de 05/12/2004. 

outras medidas: medidas adotadas por quaisquer dos órgãos parceiros nas ações fiscais

sem inf: sem informação no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, os quais foram os documentos utilizados para a pesquisa, mas que não necessariamente refletem a inexistência de ação por parte de outros 

órgãos que atuaram conjuntamente

sider: siderúrgica compradora do carvão incluída no cadastro da Portaria 540

propr: proprietário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

arrend: arrendatário da terra incluído no cadastro da Portaria 540

2009 106 Rondon do Pará/PA R$ 9.908,15 sem inf não houve trâmite legal 7

Jornada exaustiva: trabalho sem folga por 30 dias, quando trabalhadores 

retornava às suas casas. Condições degradantes: trabalhadores alojados 

em galpão abandonado, água armazenada em locais sem condição de 

higiene (tambores abertos no chão), inexistência de instalações sanitárias e 

local de preparo das refeições. Responsabilização do produtor.

2009 106 Carutapera/MA R$ 2.078,00 sem inf não houve trâmite legal 1
Condições degradantes: barraco de lona. Empregador, assentado, em 

mesma situação que empregados.

2009 106 Bom Jardim/MA R$ 2.898,13 sem inf não houve trâmite legal 2
Condições degradantes: barraco de lona. Empregador em mesma situação 

que empregados.

2009 134 Vila Propício/GO R$ 19.055,25 sem inf não houve trâmite legal 9

Condições degradantes (alojamentos de pau a pique, com telha de amianto, 

paredes laterais de madeira), inexistência de instalação sanitária, água 

consumida pelos trabalhadores era proveniente de córrego). 

Responsabilização do dono da terra (arrendatário sem idoneidade 

econômica e o proveito do trabalho era em função da propriedade-limpeza 

do pasto)

2009 142 Corrente/PI R$ 8.396,75

TAC firmado perante o MPT, 

com pagamento de dano moral 

individual e multa 

convencionada em R$5.000 por 

cada descumprimento de item.

não houve trâmite legal 5 Alojamento inadequado e instalações sanitárias inexistentes
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RESUMO 

 

A escravidão foi abolida no Brasil em 1888, por lei imperial que rompeu o modo 

de produção fundamental que caracterizou o país por mais de trezentos anos. Entretanto, 

se não se pode mais tratar da existência de um sistema escravista, uma vez que ilegal,  

as raízes históricas deste sistema, tanto na hierarquização das relações de trabalho, como 

sua substituição por mão-de-obra livre, formam a base para o que hoje se denomina de 

escravidão contemporânea. A escravidão contemporânea não mais detém as figuras  que 

caracterizaram o modo de produção dos períodos Colono-Imperial, como o tráfico e os 

castigos corporais: representa o aviltamento da condição humana do trabalhador livre 

que é submetido a condições de trabalho inaceitáveis ao patamar mínimo de dignidade. 

O presente trabalho tem como objetivo esclarecer quanto à caracterização do trabalho 

escravo contemporâneo, tal qual conduta que atinge a dignidade do trabalhador, como 

elemento de sua liberdade. O foco específico é análise da atuação do Ministério do 

Trabalho e Emprego, órgão do Poder Executivo, que atribui a si como meta institucional 

a erradicação do trabalho escravo contemporâneo. E dentro da análise da atuação 

ministerial, por intermédio de seus agentes, auditores fiscais do trabalho, apuraram-se as 

ações na produção do carvão vegetal, atividade que alia um ultrapassado meio de 

produção de insumo industrial à indústria pesada de base (Siderúrgica).  

 

ABSTRACT 

Slavery was abolished in Brazil in 1888, by imperial law that broke the 

fundamental mode of production that characterized the country for more than three 

hundred years. However, if it is no longer possible treat the existence of a slave system, 

as illegal, the historical roots of this system, both in the hierarchy of labor relations, as 

its replacement for hand-free work force, form the basis for what today is called the 

Contemporary slavery. The contemporary slavery, no longer owns the figures that 

characterized the mode of production-Imperial Colonist periods such as traffic and 

corporal punishment: it is the debasement of the human condition of a free worker who 

is subjected to unacceptable working conditions at the minimum level of dignity. This 

paper aims to shed light on the characterization of contemporary slavery, such conduct 

which affect the dignity of the worker, in a way that is considered one of the face of his 

Liberty. The specific focus is analyzing the activity of the Ministry of Labor and 

Employment, Executive Branch agency, which assigns to itself as an institutional goal 

the eradication of contemporary slavery. And in the analysis of ministerial performance, 

through its agents,the labor inspectors, have found themselves the actions in the 

production of charcoal, an activity that combines an outdated means of production of 

industrial raw material base for heavy industry (Steel). 

 


